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A Câmara Municipal de Vila Viçosa persiste teimosamente em retirar os espinhos e as pedras 

que se atravessam no caminho difícil de uma Revista de Cultura que se pretende popularizar. 

Temos consciência de que ainda não é uma Revista que atinja um universo de interessados 

pela sua aquisição, pela sua leitura, significativo. Mas, nestas coisas da Cultura, é imprescindível 

persistir. Gostaríamos, e para isso trabalhamos, que esta Revista congregue uma série de assuntos 

e uma variedade de correntes de opinião que a tornem uma porta aberta ao entrecruzar de 

Culturas e possa ser uma ponte de gerações. 

A Revista está nas vossas mãos. Foi o resultado de um projecto que envolve muitos colaboradores 

a quem a Câmara Municipal de Vila Viçosa reconhecidamente agradece, mas que só vale se o 

leitor lhe der o devido merecimento. Dos temas tratados e das opiniões que transpiram destas 

páginas é o leitor o juiz. Pela nossa parte fizemos o melhor que sabemos e somos capazes sem 

outra remuneração que não seja levar Vila Viçosa o mais longe possível. Pelo seu passado histórico 

e cultural, Vila Viçosa merece-o. 

0 VEREADOR DO PELOURO DA CULTURA 

(Professor Francisco Quinteiro) 





PRIMEIRA PÁGINA 

De novo se apresenta à consideração dos leitores, esta Revista Cultural e mais uma vez se 

demonstra que é fruto de colaboração de boas vontades unidas e empenhadas em servir a Cultura 

Regional. 

Responsáveis autárquicos, autores e redactores merecem, por tal motivo, o registo do nosso 

sincero agradecimento. 

Do interesse das matérias incluídas neste número - duplo, por razões de ordem técnica - 

julgarão os leitores. Desejámos, como nas anteriores edições, abranger um leque rico em extensão 

no tempo e no espaço, com temas tão diversificados quanto possível, privilegiadamente de âmbito 

regional, desde a Pré-História até aos nossos dias, desde a História à Literatura e às Ciências. 

Nomes de prestígio honram as nossas páginas e de tal facto nos orgulhamos. Damos as mãos 

também aos mais novos, homenagem ao seu esforço, às suas reais capacidades e à promessa 

de que serão prosseguimento desta obra. Para todos, dos iniciados aos mais experimentados, 

a nossa gratidão na certeza de que continuarão do nosso lado nesta batalha na defesa e divul- 

gação do nosso Património Cultural. 

0 Director 
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O povoado neolítico de Bencatel (Vila Viçosa) 

Manuel Calado * 

I - Condições da descoberta 

0 povoado neolítico de Bencatel foi localizado, em 
1994, em prospecções de superfície, de carácter selectivo, 
desenvolvidos pelo autor no âmbito do Projecto Nimerso 
(Neolítico e Idades dos Metais da Região da Serra d'0ssa). 

Análise paisagística, com base em diversa informa- 
ção geográfica, nomeadamente de tipo cartográfico e 
aerofolográfico, e, sobretudo, na observação do terreno, 
foi o método mais utilizado para a selecção das áreas a 
prospectar, prelendeu-se, testando e corrigindo hipóteses 
relativas à distribuição do povoamento pró e protohistórico, 
obter o maior námero de dados possível, para uma 
primeira abordagem regional, uma vez que a informação 
disponível se resumia quase exclusivamente ao megalitís- 
mo e escassos povoados do Bronze Final e do Ferro. 

2. Localização 

A área em que se encontram os vestígios do povoado 
neolítico de Bencatel, ocupa um cabeço de topo aplanado, 
com uma vertente bastante íngreme no lado ocidental, 
mas com declive moderado e comando quase nulo, no 
lado oposto (Fig. 1,C). 0 terreno, com muitos afloramentos 
calcários, apresenta escassa aptidão agrícola; para além 
da exploração tradicional como olival e pastagem, foi, em 
época recente, aberta uma pedreira na área central do 
cabeço, numa área onde aflora uma mancha de mármore 
de boa qualidade. 

0 sitio arqueológico localíza-se na borda do Maciço 
Calcário, à beira do patamar que o delimita pelo lado 
ocidental e domina visualmente boa parte da bacia do 
Lucefece (uma área deprimida que corresponde aosindínal 
de Terena) e o compartimento mais elevado do serra 
d'0ssa. 

A aldeia actual de Bencatel situa-se a menos de 1 Km 
a WSW do povoado neolítico, cujas coordenadas UTM são: 
x=63S.7; y=4290.3 e cuja altitude máxima atinge os 
420 m a.n.m. 

3.4 cultura material 

Os materiais recolhidos no local são sobretudo frag- 
mentos de cerâmica de fabrico manual, artefactos de 
pedra lascada de quartzito e percutores. Ocorrem escas- 
sos artefactos de pedra polida e algum silex. 

Um dos aspectos mais interessantes consiste na pre- 
sença de cerâmica com decoração impressa, incisa e 
plástica, na qual se reconhecem os padrões e as técnicas 
decorativas características do Neolítico Antigo do Mediter- 
râneo Ocidental (Fig. 2). Não se recolheu nenhum bordo 
espessado, formas cerâmicas muito representativas nos 
espólios dos finais do Neolítico do Sudoeste peninsular; a 
presença de uma carena, embora pouco marcada, e de 
um fragmento de peso de tear em forma de crescente, 
apontam, porém, para uma eventual continuidade de 
utilização do sitio até, pelo menos, aos finais do IV 
milénio A.C. 

* Faculdade de Letras de Lisboa 
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O POVOADO NEOLÍTICO DE BENCATEL (VILA VIÇOSA) 
Manuel Calado 

A pedra polida, com peças de secção transversal 
maioritariamente arredondada e com o talão picotado 
(Fig. 2, n.s 12 e 13), de tradição antiga, inclui também um 
fragmento de machado de secção transversal poligonal, 
sugerindo igualmente a referida continuidade cronológi- 
co-cultural. 

0 sílex, que quase não aparece nos povoados do 
Neolítico Final/Calcolítico da região, embora não seja 
aqui abundante, representa uma percentagem bastante 
significativa, atendendo ao número de fragmentos 
cerâmicos classificados. Uma das peças (Fig. 2,'n.514), 
uma lasca denticulada, com brilho (de cereal) no gume, 
recorda morfologicamente os elementos de foice do Bron- 
ze Final, pelo que pode tratar-se de unia peça fora de 
contexto. No entanto, o facto de ter sido recolhida uma 
lasca semelhante, ainda que de quartzito, num povoado 
do Neolítico Antigo dos arredores de Évora, a Valada do 
Mato (CALADO, 1995: Est. 8, n.5 21), permite considerar 
a hipótese alternativa. 

0 quartzito, sob a forma de seixos rolados, é uma 
matéria-prima que apenas existe, em termos regionais, 
nas cascalheiras quaternárias do Guadiana, onde 
presumivelmente se abasteceram os habitantes do povo- 
ado neolítico de Bencatel. A abundância relativa destes 
materiais só se verifica, habitualmente, nos povoados 
pré-históricos das imediações do Guadiana, tendendo a 
diminuir à medida que nos afastamos da proximidade 
imediata do rio (CALADO, 1995, Est. 134, A); neste 
aspecto, Bencatel aparece como relativamente excepcio- 
nal, uma vez que os artefactos de quartzito ocorrem em 
quantidade apreciável e o sítio dista cerca de 15 Km, em 
linha recta, da referida fonte de matéria-prima. 

4. Enquadramento geográfico e contexto 
arqueológico 

0 Maciço Calcário apresenta características 
mesológicas muito particulares no seio do Alentejo Cen- 
tral. Deslaca-se, para a época em que se insere o povoado 
que aqui se apresenta, um comportamento hidrogeológico 
muito favorável ò ocupação humana, traduzido numa 
impressiva abundância de exsurgências, no contacto 
entre os calcários e os xistos do substracto geológico. 

0 Padre J. Espanca, atento à importância da paisagem no 
que respeita ao povoamento antigo, descreve-o assim: 
"Na serra [o Maciço Calcário], que (...) corre de noroeste 
a sueste, longa planura, e até bacia dilatada, se estende 
lá no cimo. A terra siliciosa, salgada ou chumbeira (como 
lhe chama o vulgo) bebe a longos tragos as chuvas, que 
a mão de Deus ali entorna, e descendo às cavernas 
interiores daquela cadeia de pequenos e vulcânicos mon- 
tes, vão formar as fontes do Criador, que são as mais 
fartas e admiráveis. Para o Poente bastantes bicas 
dimanam desse imenso reservatório, ou depósito natu- 
ral (... )" (ESPANCA, 1983:37). 

Outros aspectos favoráveis são a excelente 
transilabilidade natural e a elevada qualidade dos solos, 
ao longo dos patamares que delimitam o Maciço. As 
prospecções arqueológicas revelaram, por outro lado, 
uma densidade excepcional de sitios de várias épocas, ao 
longo do patamar exposto ao Sul, entre o Alandroal e o 
Cano. Aos factores de implantação atrás referidos, so- 
mam-se aqui ainda a exposição solar e a direcção dos 
ventos dominantes. 0 povoado de Bencatel beneficiou de 
todas estas vantagens naturais, em termos de implanta- 
ção, para além de desfrutar de uma posição privilegiada, 
em termos de domínio visual. 

No contexto do Neolítico Antigo/Médio, o povoado 
de Bencatel aparece como um ponto isolado, numa vasta 
área onde, até agora, não se conhecem outros testemu- 
nhos dessa época. Só recentemente foram dados a conhe- 
cer outros sítios semelhantes, na área de Reguengos de 
Monsaraz (GONÇALVES, CALADO e ROCHA, 1992; SOA- 
RES e SILVA, 1992) e nos arredores de Évora (CALADO e 
SARANTOPOULOS, no prelo; CALADO, 1995) e de Pavia 
(CALADO e ROCHA, 1995; CAIADO, 1995). De fado, os 
modelos interpretativos em uso, consideravam que o 
Neolítico Antigo seria um fenómeno exclusivamente lito- 
ral e protelavam a ocupação do interior para momentos 
mais tardios, em conexão com a ocorrência do megalitis- 
mo funerário. 

Bencatel vem assim permitir uma nova perspectiva 
no estudo das primeiras comunidades de pastores e 
agricultores no nosso território, contribuindo para uma 
imagem em que o Alentejo Central surge como a área 
fundamental para a compreensão das dinâmicas do 
Neolítico em Portugal. 

Callipole - N." 3/4 - 1995 - 1996 
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O POVOADO NEOUTICO DE BENCATEL |VILA VIÇOSA| 
Manuel Calado 

A eventual relação do povoado de Bencatel com as 
outras manchas de povoamento neolítico regional, "é, 
neste momento, extremamente difícil," de avaliar "sendo 
provável que a identificação futura de pontos intermédios 
lance alguma luz sobre a questão. 

Este núcleo parece, em todo o caso, excêntrico em 
relação ao corredor Monlemor-Evora-Reguengos, do qual 
se distingue, em especial, pela especificidade paisagística 
e pela ausência de megalitismo; esta lacuna pode, natu- 
ralmente,! ...) dever-se à intensa actividade humana que 
os testemunhos arqueológicos, de todas as épocas, dei- 
xam supor, e particularmente à exploração dos calcários, 
conhecido na região, sem hiatos aparentes, a partir da 
época romana. 

Podemos, mesmo assim, pensar numa ligação aos 
povoados de Évora através do festo principal Tejo- 
Guadiana, embora a serra d'0ssa pareça um obstáculo a 
considerar. 0 Padre J. Espanca escreveu, talvez exagera- 
damente, que "vir de Évora a Estremoz ou Vila Viçosa era 
dificílimo, por se meter de permeio a grande serra d'05sa, 
que não tinha estrada nem carreira" (ESPANCA, 1983, II: 
26). 

Por outro lado, o contacto com a área de Reguengos 
de Monsaraz era viável, mas não sem dificuldades, 
através do Guadiana e do Lucefece, como vias fluviais, ou 
pelo festo Lucefece-Azevel e Lucefece-Degebe até ao sopé 
da serra d'0ssa, por exemplo; nole-se que Monsaraz é 
claramente visível de toda a área do patamar. 

A outra alternativa ainda a considerar seria o relacio- 
namento com o povoamento de Povia, através da ribeira 
de lera. Não devemos, finolmenle, afastar, por enquan- 
to, a hipótese de a neolilização do Maciço Calcário corres- 
ponder o uma deslocação de populaçães a partir de focos 
mais longínquos (eventualmente o litoral ou os estuários 
do Sado ou do Tejo ou ainda, pelas vias do interior 
(BERROCAL, 1992: 255), a partir da Andaluzia (DINIZ, 
1994:148)." (CALADO, 1995:96, 97) 

5. Considerações finais 

0 povoado neolítico de Bencotel, apresenta, como 
vimos, uma importância destacada para o estudo da 
neolitização; por outro lado, é um elemento fundamental 

em termos da história local e regional, documentando um 
dos momentos mais antigos da presença de comunidades 
sedentárias no interior alentejano. 

A identificação do sitio através da prospecção de 
superfície constitui apenas o primeiro posso para o res- 
pectivo estudo; apenas a implementação de trabalhos de 
escavação pode revelar novos dados fundamentais para 
a interpretação arqueológico da respectiva ocupação: 
sequência estratigráfica, cronologias absolutas, dados 
paleoeconámicos e paleogeográficos, etc. 

0 fado de este sitio se localizar numa zona muito 
sensível, em função da exploração intensiva das rochas 
ornamentais, justificaria uma série de medidas especiais 
para a salvaguarda da preciosa documentação arqueoló- 
gica que encerra; estas medidas deveriam passar pela 
escavação integral das áreas a afectar pelas pedreiras e 
pela definição de outras a proteger. 
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Fig. 1 
A - Localização da região da serra d'0ssa na Peninsula Ibérico 
B - Localização do povoado de Bencatel no região da serra d'0ssa. 
C - Mapa oro-hldrográflco do enquadramento do povoado de Bencatel. 
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Fíg. 2 - Materiais de superfície do povoado neolítico de Bencalel. 
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Marcas de Simbologia Religiosa Judaica e Cristã 

- para um levantamento prévio em povoações 

da raia portuguesa e espanhola 

Carmen Balesteros * 

Debruçámo-nos já sobre este assunto no contexto de 
algumas comunicações ou artigos que temos vindo a 
elaborar, e que têm decorrido do desenvolvimento da 
nossa investigação sobre testemunhos materiais da pre- 
sença judaica na raia portuguesa e espanholo. 

Começámos por nos debruçar sobre esta questão 
aquando do estudo desenvolvido sobre a Judiaria e a 
Sinagoga de Castelo de Vide\ e não pudemos ficar- 
-Ihe indiferentes quando estudámos a Sinagoga de 
Valencia de Alcântara - Cáceres1. 

No decorrer do estudo sobre/l Sinagoga Medieval 
de Évora', verificámos existirem no núcleo urbano 
medieval da cidade algumas constanies identificadas nos 
casos anteriores, no que diz respeito entre outras coisas, 
ò existência de marcos de simbologia religiosa com um 
discurso simbólico e estético muito semelhante. Assim 
sendo, consideramos justificar-se um estudo específico do 
assunto, mais pormenorizado e sucessivamente abran- 
gente em termos espaciais, onde a primeira questão que 
nos preocupa é o de construir um mapa de dispersão do 
fenómeno a partir do qual possamos estabelecer tipologias 
enquadradoras, ao mesmo tempo que, estabelecer as 
possíveis interrelações históricas com base na informação 
disponível. 

Sobre a questão específica das Alorcoí de 
Simbologia Religiosa Judaica e Cristã apresentá- 
mos já os primeiros resultados do nosso trabalho4, aos 
quais importa agora juntar os dados obtidos pelo alarga- 
mento da área de investigação às povoações de Vila 
Viçosa, Elvas, Monsaraz, Redondo, Borba, Alandroal. 

As marcas de simbologia religiosa judaica e cristã 
sobre as quais nos debruçámos, ocorrem sobretudo em 
ombreiras de porta ou de janela, permítindo-nos os 
levantamentos até agora realizados, a elaboração de 
uma tipologia genérica mas que aponta para uma divisão 
das marcas identificadas em quatro grandes grupos; 

1° As marcas nas mezuzol 
2° As marcas longitudinais 
3o As cruzes cristãs 
4° As abreviaturas católicas 

Até agora, as marcas menos frequentes são as 
marcas nas mezuzol e as abreviaturas católicas, estas 
ainda menos que aquelas. 

As marcas que nos parecem resultar da prática 
judaica de marcar as ombreiras das portas, ou marcas nas 
mezuzol, foram apenas localizadas, até agora, em Évora, 
Monsaraz, Castelo de Vide, e Albuquerque (Espanha), ao 
passo que as marcas longitudinais e as cruzes cristãs 

' Carmen Balesteros e Jorge Oliveira, "judiaria e a Sinagoga de Castelo de Vide", Ibn Maruán Kevisla Cultural do Concelho de Marvão, n,! 3, 
1993, pp. 124-152. 

2 Carmen Balesteros e Jorge Oliveira, "A Sinagoga de Valência de Altânlara-Cóceres (elementos para o seu estudo)", Ibn Maruán Bevisla Cultural 
do Concelho de Marvão, n.! 4,1994, pp. 115-139, 

3 Carmen Balesteros, "A Sinagoga Medieval de Évora", A Cidade de Évora, Nova Série, 1995, (no prelo). 
' Carmen Balesteros, "A Tradição das Gravações de Simbologia Judaica e Cristã em Ombreiras de Porta", Actas do 2.'Encontro de História 

Begional e Local de Portalegre, (no prelo); Carmen Balesteros, "Mortas de Simbologia religiosa Judaica e Cristã - para um levantamento prévio em 
povoações da raio portuguesa e espanholo -1", Actas do VI Congresso Nacional dos Amigos de Defesa do Património ■ Palmeta, (no prelo). 

' Mestre em História 
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revelam, em contrapartida, uma frequência e uma dis- 
persão geográfico significativamente maiores. 

As marcas identificáveis nas quatro localidades aci- 
ma referidas são bastante semelhantes entre si, tratando- 
se de concavidades de cerca de 10 cm de altura por 2 cm 
de largura e o mesmo de espessura, abertas todas elas em 
portadas graníticas a uma altura do chão que varia 
naturalmente, em função das dimensões da respectiva 
porto. Em qualquer dos casos, a localização da concavidade 
possibilila(va) que uma pessoa de estatura piédia a 
pudesse tocar ao ultrapassar a porta. Provavelmente 
trata-se de marcas nas mezuzoí, as quais resultam da 
tradição judaica de marcar nas portas das casas ou 
sinagogas o testemunho da fé monoteísta no Deus único 
de Israel. 

As concavidades destinavam-se a guardar um pe- 
queno estojo que continha no seu interior um rolo de 
pergaminho ou papel no qual se inscreviam as palavras 
do Shemá, oração fundamental do culto judaico, elabora- 
da a partir das palavras de Deuteronómio 6,4-9 ou de 
Êxodo 13,1 -10,11 -16: "Ouve ó Israel: lahweh nosso Deus 
é o único lahweh! Portanto, amarás a lahweh teu Deus 
com o teu coração, com toda a lua alma e com toda a tua 
força. Que estas palavras que hoje te ordeno estejam em 
teu coração. Tu as inculcarás aos teus filhos, e delas 
falarás sentado em tua casa, e andando em leu caminho, 
deitado e de pé. Tu as atarás à tua mão como um sinal, 
e serão como um frontal entre os teus olhos; tu as 
escreverás nos umbrais da tua casa e nas tuas 
portas." Dl 6,4-9 (Bíblia de Jerusalém). 

Para além da total adesão intima e pessoal à fé 
monoteísta, e da necessidade do esforço de transmissão 
no espaço do nádeo familiar do credo religioso monote-- 
ista, pressupostos pelo texto sagrado, apela-se ainda à 
utilização de sinais exteriores no corpo humano mas 
também nos umbrais da casa, que marquem e lembrem 
constantemente aos seus utilizadores o fé que os identifica. 

A marca no mezuzah, reveste-se pois de uma 
simbologia de carácter religioso, integrável no mundo das 
representações simbólicas judaicas, e cuja origem tem por 
horizonte as prescrições religiosas já identificáveis no 
espaço veterotestamentário, onde a adesão a um culto 
especifico se testemunha também pela marcação das 
ombreiras das portas. 

Não podendo considerar-se o cristianismo como uma 
manifestação religiosa isolada, desintegrada, ou comple- 
tamente original, dado recolher no seu seio, ainda que de 
forma inovadora, importantes elementos do judaísmo, 
poderemos, provavelmente, considerar que a tradição 
identificável no judaísmo de marcar nas ombreiras das 
portas o símbolo da adesão ao culto monoteísta, possa ter 
sido recebido pelo cristianismo. 

Contudo, parecendo-nos provável que o ritual religioso 
de marcar a adesão a uma fé possa ter passado dos judeus 
para os cristãos e católicos, ainda que aqui as marcações 
sejam diferentes dado serem sobretudo cruzes, ou nal- 
guns casos abreviaturas católicas, também nos parece 
importante que um número significativo das cruzes iden- 
tificadas, ainda que nem todas, se relacione com antigos 
espaços de presença judaica ou outra. Neste caso, a 
marcação das cruzes pode tertido por objectivo cristianizar 
um espaço anteriormente conotado com outras manifes- 
tações de religiosidade. 

Se nalguns casos, a gravação de cruzes em ombreira 
de portas como p. ex. na Igreja de N.a Srs da Conceição em 
Vila Viçosa, não terá tido necessariamente por objectivo, 
cristianizar um espaço anteriormente pagão, outros casos 
há em que a suo identificação e especial concentração em 
antigos bairros judaicos como os de Valência de Alcântara 
ou de Trancoso, ou mesmo em monumentos megalíticos 
como a Rocha dos Namorados em Reguengos de Monsaraz, 
nos leva a considerar a sua marcação como tendo sido 
destinada a cristianizar esses espaços. 

De interpretação menos óbvia temos também regis- 
tado um outro género de marcações, cuja frequência é 
notável quer em termos do número de localidades portu- 
guesas e espanholas onde o fenómeno se regista, quer 
mesmo em termos da quantidade de ombreiras marca- 
das, no interior de cada uma das localidades onde iden- 
tificámos o fenómeno5. Tratam-se neste caso, de marcas 
longitudinais, verdadeiros rasgos abertos no granito, no 
mármore, ou no xisto das ombreiras das portas sendo as 
dimensões destas marcas bastante variáveis. 

Dada a grande frequência com que identificamos 
este género de marcas, fomos levadas a pensar que a sua 
existência não terá resultado do acaso podendo antes ter 
resultado da vontade deliberada de transmitir uma men- 
sagem determinada. 
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1 - Vila Viçosa, Rua dos Combatentes da Grande Guerra, N.! 13 2 - Vila Viçosa, Rua de Estremoz, N.? 7 

3 - Vila Viçosa, Praça Martim Afonso de Sousa 
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5 - Vila Viçosa, Igreja de N.! Sr.5 da Conceição 6 - Monsaraz, a marca na mezura/i 
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7 - Elvas, Rua Martins Mendes 8 - Borba, Rua do Hospital 

Callipole - N." 3/4 - 1995 - 1996 

22 



MARCAS DE SIMBOLOGIA RELIGIOSA JUDAICA E CRISTÃ 
Carmen Balesferos 

' 

•- ; X 

i . 

Ml 

âM 

iír??: 

9 - Redondo, Porto de Sl.? António 
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10 - Alandroal, Porta do Castelo 

11 - Zafra (Espanha), Igreja de Sl.! Teresa de Jesus 
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Julgámos mesmo que este género de marcas, nal- 
guns casos, pudesse ter estado relacionado com uma 
presença cristã-nova ou cripto-judaica onde a força do 
culto na Lei Velha em conjunto com o medo do perseguição 
inquisitorial e quotidiana, pudessem ter originado uma 
forma diferente, mas algo aproximada da antiga, de 
continuar a marcar a adesão ao culto judaico. Em Castelo de 
Vide, dentro e fora da judiaria, mas sobretudo no espaço do 
antigo bairro judaico podemos identificar um número muito 
significativo destas marcas, o mesmo acontecendo noutras 
localidades identificadas nos estudos já referidos. Contudo, 
é intrigante que encontremos marcações do mesmo género 
em edifícios nitidamente conotados com a Igreja Católica 
como são os casos de Évora Museu e porta do Colégio do 
Espirito Santo, ou Freixo de Espada-à-Cinla - Igreja da 
Misericórdia, ou ainda de Zafra (Espanha) Igreja de Santa 
Teresa de Jesus. Continuamosa pensarqueestas marcas não 
sejam fruto do acaso, que também elas possam esconder 
uma simbologia de carácter religioso, ainda que não saiba- 
mos, neste momento, delimitá-la com segurança. 

Um outro género de marcas é constituído pelas cruzes 
cristãs e abreviaturas católicas, cujo significado simbólico 
se toma de mais fácil e rápida identificação. 

Até agora, os núcleos urbanos antigos onde encontrá- 
mos as maiores frequências deste género de marcas 
foram os de Valência de Alcântara-Cáceres, Alpalhão e 
Trancoso4, ainda que nestas e noutras localidades lenha- 
mos também identificado alguns dos outros géneros de 
marcas já referidos. 

Se bem que a informação disponível não aponte para 
uma significativa presença judaica medieval em Alpalhão, 
o mesmo não podemos dizer de Trancoso, terra do 
sapateiro Bandarra, ou de Valência de Alcântara, onde se 
casaram D. Manuel I e a Infanta D. Isabel, Filha de Fernando 
e Isabel, os Reis Católicos, tendo existido em ambas as 
localidades comunas judaicas que possuíram as suas sina- 
gogas. Estas razões podem ter conduzido a uma preocu- 
pação das respectivas comunidades cristãs-novas em 
marcar a sua adesão ao novo culto, ou das comunidades 

cristõs-velhas ai existentes em organizar os antigos espa- 
ços judaicos. 

Também Vila Viçosa apresenta um número conside- 
rável de cruzes marcadas nas ombreiras das portas. No 
espaço interno da Castelo, para além da identificada na 
ombreira de uma das portas da fachada principal da Igreja 
de N/V da Conceição, há ainda a referir as identificadas nas 
aduelas laterais da Porta de Estremoz, ou na Porta da 
Traição. Depoisde franquear a entrada no Castelo pela Porta 
de Estremoz, e percorrendo a rua do mesmo nome, verifica- 
mos que a porta ogival identificada com o n.s 7, apresenta 
também, marcada no mármore, uma cruz. 

Fora do núcleo urbano do Castelo de Vila Viçosa 
identificamos marcações do mesmo género na ombreira 
esquerda da porta n9 4 da Rua Sacadura Cabral, no 
ombreira esquerda da porta n.s 64 na Rua Agostinho 
Cabral bem como na ombreira direita do ns 37 da mesma 
Rua, ao passo que a ombreira direita da porta n.9 30 da Rua 
Martim Afonso de Sousa apresenta uma marca longitudinal. 
Apresentando ambas as ombreiras marcadas com cruzes, 
podemos ainda referir o n913 da Rua dos Combatentes da 
Grande Guerra (cujo antigo nome os residentes nos informa- 
ram ter sido Rua de Jantis, provavelmente Gentis ou mesmo 
Gentios), ou o n.9 8 da Rua Cristóvão Brito Pereira. 

A preocupação de cristianizar os espaços enconlra-se 
nas casas, nas fortificações, ou mesmo noutros espaços 
públicos vitais como as fontes, como é o caso ainda, da 
fonte da Praça Martim Afonso de Sousa em Vila Viçosa, 
onde a base quadrangular de três das colunas marmó- 
reas, apresenta a marcação de várias cruzes. 

No que diz respeito à preocupação de marcar com 
cruzes as portas das fortificações, no âmbito geográfico 
deste levantamento, para além das já referidas nas Portas 
do Castelo de Vila Viçosa, identificámos também marca- 
ções do mesmo género, na Porta de St9 António do Castelo 
do Redondo, numa das portas do Castelo do Alandroal, e 
numa das portas do Castelejo de Monsaraz. A mesmo 
realidade tínhamos já identificado numa das portas da 
fortificação da época da artilharia em Almeida7. 

5 Idem, Actas do W Congresso Nacional dos Amigos de Defesa do Património ■ Palmeio, (no prelo). 
' Ver as informações dos trabalhos citados nas notas 2 e 4. 
' Carmen Balesteros, "Marcas de simbologia religiosa judaica e cristã - para um levantamento prévio em povoações da raia portuguesa e 

espanhola", Actas do VI Congresso Nacional dos Amigos de Defesa do Património ■ Palmeio, (no prelo). 
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A tradição de gravar cruzes nas ombreiras das porias 
encontramo-la ainda em Elvas, onde, na Rua Dr. Martins 
Mendes encontramos duas portas apresentando as res- 
pectivas ombreiras de porta marcadas com cruzes, sendo 
uma delas as da casa onde actualmente Funciona um lar 
de Terceira Idade. Ainda em Elvas, encontramos também 

gravações conotadas com o culto católico na Rua do 
Padrão, onde podemos identificar uma porta na qual se 
gravou uma cruz que encima as iniciais IHZA, ou no 
n.s 25b da mesma rua que apresenta a marcação de uma 
cruz na ombreira direita da porta da casa. No n.s 19 da 
Rua da Parreira das Almas, numa porta ogival em cantaria, 

200km 

Identificação das localidades abrangidas por este levantamento 

1 - Vila Viçosa; 2 - Borba; 3 - Elvas; 4 - Redondo; 5 - Alandroal; 6 - Monsaraz; 7 - Zafra (Espanha); 
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é a marcação de um rosário que nos remete poro o mundo 
das representações simbólicas católicas. 

A mesma tradição de gravar cruzes nas ombreiras dos 
portas ou janelas identificámos também em Borba, no 
interior do núcleo urbano do Castelo, no Largo da Misericór- 
dia n.s 1, ou numa janela da Rua do Hospital onde a inscrição 
MUITO ALCANSA A LONGA VIDA, encima uma cruz. Fora do 
Castelo podemos também encontrar cruzes marcadas na 
ombreira direita do n.2 6 da Av. 25 de Abril ou na ombreira 
da janela do edifício n.2 8 da Rua Silveira Menezes, ou ainda 
na janela e no porta do n.2 48 da Rua 13 de Janeiro. 

Monsaraz, conjuntamente com Évora, Castelo de 
Vide e Albuquerque é uma das quatro localidades em que 
também identificámos uma porta, onde uma das canto- 
rias que a guarnece, ainda que aparentando ter sido 
reaproveitada, apresenta uma marca na mezuzah. Para 
além da marca na mezuzah, Monsaraz, apresenta várias 
ombreiras de porta, sendo aqui a utilização do xisto 
característica predominante, onde também podemos iden- 
tificar o rosgamento de marcas longitudinais semelhantes 
às identificadas em Castelo de Vide, Évora, Alpalhão, ou 
Freixo de Espada-à-Cínta,. 

1 Carmen Balesteros, "Marcas de simbologia religiosa judoica e cristã - paro um levantamento prévio em povoações da raio 
portuguesa e espanholo", Actos do VI Congresso Nacional dos Amigos de Defesa do Património - Palmela, (no prelo). 
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Institucionalização de recursos distribuíveis 

Hábitos e comendas da Ordem de Cristo da apresentação 

da Casa de Bragança1 

Mafalda Soares da Cunha * 

A literatura sociológica e antropológica tem dado 
destaque e reconhecido o papel das redes dientelares 
como instrumento funcional de estruturação e coesão 
social e em particular na consolidação do poder dos mais 
relevantes actores sociais. Sublinhar a importância que 
tiveram na capacidade de reprodução do poder da casa de 
Bragança até 1640 parece relativamente evidente, em- 
bora ainda não existam estudos que explorem de forma 
aprofundada as diversas dimensães do potrocinato 
brigantino. 

Parece, assim, interessante analisar alguns dos prin- 
cipais mecanismos estruturadores dessa hierarquia de 
prestígio, de funcionalidades e solidariedades múltiplas 
em que se organizavam aqueles que aceitavam e eram 
aceites em relaçães de pertença à casa ducal. A natureza 
e configuração dessas relaçães patrono-diente era di- 
versa e plural, como variadas eram as formas de criação 
desses laços. Estruturavam-se, em torno de reciprocidade 
de interesses que pressupunham, naturalmente, a exis- 
tência de fluxos de trocas; trocas desiguais e assimétricas 
determinadas pelo status e o tipo de recursos que cada 
uma das partes controlava, mas que se caracterizavam 
pela sua natureza pessoal e necessidade mútua3. A casa 

importava preservar a sua reputação, imprescindível 
para a manutenção do seu lugar social; à criadagem, no 
mínimo, prover a segurança dos seus quotidianos, se não 
mesmo aspirar a trajectórias bem sucedidas de mobilida- 
de social. 

0 mais importante trunfo da casa, e simultanea- 
mente o iman com capacidade comprovado de atroc- 
-ção social, era a confiança que soubera gerar e 
administrar desde sempre. Confiança em assegurar 
protecção que se manifestava de forma visível na 
concessão de mercês segundo modelos socialmente 
conhecidos e ideologicamente assentes de liberalida- 
de e justiça e na mediação dos interesses particulares 
junto das esferas de exercício de poder que lhes eram 
menos directamente acessíveis (ex.; judicial, régia, 
eclesiástica). As contrapartidas exigidas, implícita ou 
explicitamente, eram a obediência, a fidelidade e a 
reverência, consubstanciadas na pronto produção de 
serviços, qualquer que fosse a sua natureza - milita- 
res, administrativos, pessoais ou simbólicos - e em 
práticas públicas de deferência. As relaçães de depen- 
dência directa eram institucionalizadas em regime 
que se pretendia de exclusividade garantindo assim 

' Este estudo retoma uma parcela do investigação realizada no âmbito da dissertação de doutoramento intitulada "As redes dientelares da 
cosa de Bragança, sécs. XVI-XVH" o apresentar na Universidade de Évora. 

10 tema das relaçães dientelares tem sida um fecundo objecto de estudo nas ciências sociais de algumas décadas a esta parte. Ve|o-se, entre 
muitos outros, por exemplo, J. Boissevin, friends olfriends: nelworks, manipulaters and coalilions, Oxford, 1974 e S. N. Eisenstodt & L Roninger, 
Palrons, dienls and friends. Inlerpersonal relalions and lhe slructure of Irust in sodely, Cambridge, Cambridge Univenity Press, 1984. 

1 Em abordagens históricas consullem-se, por exemplo, os trabalhos de Roland Mousnier, nomeadomenle em Les institulions de la Fmnce soas 
laMonarchieAbsolae 1598-1789,vai. I, Sodelé el Èlat, 2.' ed., Paris, P.U.F., 1990, pp. 85-93 e o conjunto de artigos em suo homenagem Hammage 
a Roland Mousnier. Clientèles et fidelilés en Curope à 1'épogue moderne, Paris, P.U.F., 1981 (embora valorizando o conceito de fidelidade nestas 
reloçães inler-pessoais), de Sharon Keflering, Palrons, Brokers, and Clienls in Sevenleenlh-Cenlury France, Oxford, Oxford University Press, 1986 
ou Renata Ago, Carriere e dienlele nella Roma barocca, Laterzo, s/d. 

' Universidade de Ivora 
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o monopólio do fidelidade e da lealdade do grupo. 
Sabemos, no entanto, que as práticas nem sempre 
corresponderam rigorosamente a estes padrões disci- 
plinares. A casa reservava o poder de decidir, casuís- 
tica e muitas vezes arbitrariamente, das excepções. 

Esta gestão dientelar formalizada não inibe a exis- 
tência de outro tipo de solidariedades menos reguladas, 
mais fluidas. Correspondiam tendencialmente a relações 
de troca menos assimétricas. Abrangiam todo a vasta 
parentela brigantino, bem como alguns detentores de 
cargos politicas e eclesiásticos ou posições sociais com 
raizes autónomos da casa. 

Neste contexto a possibilidade de apresentação 
de comendas da ordem de Cristo constituiu um ele- 
mento fundamental na hierarquia de prestigio social 
da época. Evidenciava poder para alargar e institu- 
cionalizar os recursos distribuiveis demonstrando mais 
uma vez a notável capacidade de adaptação da casa 
aos novos contextos sociais e simbólicos de exercício 
da liberalidade. Relembremos que a aquisição deste 
direito sucede de perto a criação das comendas novas 
por D. Manuel e antecede o seu controlo directo só 
eficazmente garantido depois da união dos mestrados 
das ordens à Coroa em 1551. Recorde-se ainda que a 
linhagem rival do casa de Bragança (os Lencastre da 
futura casa de Aveiro) superintendia, desde finais do 
século XV, as ordens de 5ontiago e de Avis através da 
acumulação dos mestrados dessas duas milícias em 
D. Jorge de Lencastre, filho bastardo de D. João II. A 
possibilidade de os Bragança também obterem algum 
controlo sobre recursos das ordens atenuava essa 
vantagem comparativa o que não deixava de ser 
fulcral para a demarcação do espaço social pretendi- 
do para a sua caso; ou seja a primeiro das casas 
senhoriais do Reino. 

Esta nova dimensão redistribuidora da casa foi fun- 
damental na configuração dos contornos sociais e na 
fixação do topo da sua rede dientelar. É o processo de 
institucionalização destes novos mecanismos e as dinâmi- 
cas por eles geradas até 1640 que agora pretendemos 
analisar. 

□ □ □ 

Invocando a extraordinária dimensão dos seus 
direitos de padroado o 4.- duque de Bragança, 
D. Jaime, requereu a D. Manuel e a Roma, em 
meados da segunda década de 1500, que os bens e 
rendas de quinze dessas igrejas, à sua escolha, fos- 
sem autorizadas a Iransformar-se em comendas da 
ordem de Cristo. 0 duque fundamentou o pedido de 
mercê no necessidade de pagar serviços aos criados 
do casa, particularmente urgente depois da sua par- 
ticipação na conquista de Azamor em 1513. A escolha 
do milícia de Tomar parece poder explícar-se com 
alguma plausibilidade por ser aquela, de entre as três 
ordens militares, que detinha maior capital de pres- 
tigio social de que não andava desligado o facto de 
ser também a que proporcionava maior número de 
hábitos e comendas. A ordem de Cristo reunia ainda 
um outra vantagem: estava fora da jurisdição de 
D. Jorge de Lencastre, duque de Coimbra. Na comple- 
xa teia da simbólica do poder social de então, com- 
preende-se que a casa de Bragança não se prestasse 
à subalternização que constituiria ver as suas nome- 
ações confirmadas por D. Jorge na sua qualidade de 
mestre das ordens de Santiago e de Avis. 

Os serviços militares eram aqueles que mais se 
ajustavam à ideologia tradicional das ordens e cons- 
tituíam, portanto, argumento válido junto das instân- 
cias pontificais para obter esta graça extraordinária. 
No entanto, a posterior politico de distribuição das 
comendas por parte dos Braganças afastou-se radi- 
calmente destas lógicas originárias. Esta evolução 
não é exclusiva da casa, podendo também ser de- 
tectada na Coroa como demonstrou definitivamente 
Fernanda Olival4. De qualquer das formas o trabalho 
desta autora também revela a importância de que 
ainda se revestiam os desempenhos militares no 
acesso aos hábitos das ordens já que foram a causa 
mais frequente, embora não maioritário, de entrada 
na ordem de Cristo no período estudado. E ao nivel 
retórico mantém-se como argumento constante. 

4 Fernanda Olival, Para uma análise sociológica das ordens militares no Portugal de Antigo Regime (1581 1621), (mimeo,), 2 vais., Lisboa, 
1988, quadros dos pp. 119 e 128 e considerações tecidas pp. 124 e ss. 
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Mas, depois da fase inicial em que os serviços milita- 
res foram invocados, pelo menos estrategicamente, para 
justificar esse pedido de mercê ao papa, os serviços 
cortesãos e administrativos parecem ser reconhecidos 
tacitamente como a justificação na outorga das comendas 
brigantinas5.0 perfil sociológico dos comendadores de- 
monstra-o com clareza - nobres detentores de cargos 
curiais ou letrados em fim de carreiras bem sucedidas na 
administração da casa ducal sem serviços militares conhe- 
cidos aos Bragança'. Corroborando expressivamente esta 
disparidade de comportamentos entre a caso e a coroo 
temos a espantosa resposta que, segundo Cadornega, a 
Infanta D. Catarina deu o um criado nobre que se 
impacientava pela demora em receber uma comen- 
da: "Servi, não vos enfadeis, porque as minhas co- 
mendas ganham-se às barretadas, e as del-Rei meu 
Primo, às lançadas".7 

Esta forma de remuneração de serviços à criadagem 
da casa representava muito mais do que a simples 
distribuição de verbas mais ou menos fixas. Esse era o 
papel dos tenças outorgadas pelos duques, que pagavam 
serviços e antecipavam muitas vezes a apresentação 
numa comenda de valor equivalente ou superior. Signi- 
ficava a participação numa das distinções socialmente 
mais cobiçadas: a pertença às ordens militares da qual 
decorria a confirmação pública do estatuto de nobreza. 
Esta graça era tanto mais relevante quanto alguns dos 
comendadores apresentados pelos Bragança só então 
viram confirmada pela taxinomia oficial a sua participa- 
ção no grupo nobiliárquico. 

A capacidade de pressão da monarquia mobilizou-se 
para apoiar a pretensão do duque D. Jaime junto de 
Roma8 resultando no acordo do papa Leão X através da 
Bula de 1517. A eficácia na obtenção da permissão 
pontifical - escassos meses - contrastou com a demora na 
sua aplicação. A complicada tramitação processual que 
exigia o assentimento expresso das diferentes entidades 
com jurisdição sobre a matéria - coroa, dioceses - termi- 
nou em 1522. Fora antes necessário que D. Manuel 
aceitasse a integração da igreja de Santa Maria de 
Monforte de que o duque detinha o padroado apenas 
numa vida (alvará de 1518), que por outra Bula papal, 
de 1518, se esclarecesse e dirimisse o conflito jurisdicional 
com o Arcebispado de Braga sobre o direito à posse das 
igrejas de Santa Maria de Moreiras e de Santa Leocádia 
de Moreiras'. 

Ficaram assim definidas as igrejas, algumas delas já 
subdivididas em mais do que uma comenda - Santa Maria 
de Monsaraz e Santiago de Monsaraz, respectivamente 
em 4 cada. 

0 número de igrejas de padroado brigantino trans- 
formadas em comendas da ordem de Cristo foi depois 
alargado, em 1536, pelo Papa Paulo III (Santo André de 
Vila Boa de Quires).'8 Em 1551 o duque, alegando a 
dimensão das receitas de algumas delas conseguiu per- 
missão do papa Júlio III e ratificação régia em 1557 para 
os dividir - S. Gens da Parada (6), S. Bartolomeu de 
Arrobai (7), e Santa Maria de Moreiras (3). Mais tarde 
S. Pedro de Babe (2),, (cf. quadro 1). As 23, depois 
24 comendas iniciais transformaram-se, assim, de- 

5 As cartas de apresentação do duque nas comendas não induiam, como ocorria nas de nomeação da coroa, qualquer justificação para a 
atribuição dessa mercê. A identificação do comendador apresentado induia apenas o seu nome e o foro ou cargo administrativo exercido na casa 
de Bragança. 

' A análise detalhada do perfil sociológico dos comendadores será objecto de tratamento na já citada dissertação de doularamenlo. 
7 António de Oliveira Cadornega, Descrição de Vila Viçosa, ei Heitor Gomes Teixeira, Lisboa, IN/CM, 1982, p. 79. Compare-se com o discurso 

do autor do Arfe de Furtar que reproduz a concepção tradicional sobre a atribuição deste tipo de mercês: "Outros há, que com serem muito leais, 
furtoá a trecheo com unhas mentirosos; porque á forço fazem parecer serviço Irobalhoso, e digno de grande mercê, o que pudéramos reprehender 
de grande calaçaria; sem sahirem da Corte, nem de suas casas e, Quintas, empolgaã nos premias de campanha; levaõ ás barretadas, o que se 
designou para as lançadas, e naã se correm de tomarem com maãs lavadas, o que só parece bem em maãs que se ençoporaá no sangue inimigo... 
"(Arte de Furtor, edição critica e notas de Roger Bismut, Lisboa, IN/CM, 1991, cop. XLVI, p.280). 

1 Por carta de 27 de Abril de 1517 D. Manuel instava o seu embaixador em Roma, D. Miguel da Silva, nos seguintes termos: 'vos encomendamos 
que trabalhões quanto posivel vos for por yslo acabar e de nos enviardes as privisães diso com os primeiros recados porque asy nos prazera o fazerdes 
como se o negocio fase propio noso", Gavetas, vai. II, Gaveta VII, mço 16, doe. 5, pp. 513/514. 

' Provas, t. IV, p. t.', n's 109-114, pp. 63-84. 
10 Idem, ibidem, n.! 153, pp. 201-206. 
11/dera, nH 154-159, pp. 207-223. 
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pois de 1561 em 41 comendas da apresentação da 
casa ducal. 

0 direito de apresentação em comendas da ordem de 
Cristo, e por consequência, nos respectivos hábitos foi um 
privilégio a todos os titulas excepcional obtido pela casa 
de Bragança. Segundo o estudo de Fernando Olival sobre 
o acesso àsordens militares no período entre 1581 e 1621 
a intermediação de terceiros como causa directa da 
obtenção de hábitos dessa milicia aparenta ter reduzida 
expressão circunscrevendo-se a 9,2% do total de hábitos 
atribuídos. A desagregação feita destes dados revela 
ainda que apenas 27% destes novos hábitos (ou seja cerco 
de 2,5% do total de hábitos dados) foram atribuídos em 
resultado do privilégio concedido pelo monarca de parti- 
culares poderem nomear um determinado número de 
hábitos.12 Os vice-reis, fossem do Reino ou da índia, e 
membros da nobreza titular constituíram os grupos mais 
expressivamente abrangidos por esses direitos de apre- 
sentação. Direitos exercidos de forma pontual, todavia. 
Só o duque de Bragança os tinha de forma institucionali- 
zada e permanente com o privilégio adicional de esses 
hábitos corresponderem a investimento em comendas. 
Aprofundado o nível de análise a autora em causa afirma 
que, para o referido período, 39,5% das nomeações de 
hábitos por terceiros foram feitas pelo duque de Bragança 
(o que em termos absolutos aponta para cerca de 1 % do 
número total de hábitos concedidos) ultrapassando larga- 
mente qualquer outro particular investido desses direi- 
tos13. 

Não significa todavia que o titular da casa também 
não jogasse a sua influência junto da coroa no sentido de 
proporcionar hábitos não directamente correlacionados 
com a atribuição das suas comendas. 0 peso da pressão 
dos Braganças era reconhecido não apenas pelos próprios 
peticionários como pelos escalões superiores da hierar- 
quia nobiliárquica, dentro e fora do reino, que assim 
intermediavam interesses dos seus dependentes. Cadeias 
de pedidos e promessas que iluminam bem as lógicas de 

organização e coesão social da época. Mesmo se o sucesso 
da iniciativa era incerto, a probabilidade de assim fazer 
substituir um tipo de protecção por outro era bastante 
segura para o elo mais baixo da cadeia. Caso exemplar 
deste conjunto de situações parece ter ocorrido com Jorge 
de Queirós, morador em Elvas. Em 1584, dando sequên- 
cia à promessa feita pelo duque D. João ao duque de 
Medina Sidónia de diligenciar junto do monarca um 
hábito da ordem de Cristo para Bartolomeu Queirós filho 
desse elvense, D. Teodósio adiantou-lhe uma tença de 
405000 réis que deveria acompanhar o hábito. Quando 
em 1588 ocorreu a morte do pai sem que o hábito tivesse 
ainda chegado, o duque garantiu-lhe uma mercê ordiná- 
ria de 20S000 réis e em 1590 agraciou a viúva com outros 
205000 réis14. 

Do ponto de vista processual era o duque quem 
seleccionava aqueles a quem desejava conferir essa 
mercê. Não obstante, os candidatos deviam ser confirma- 
dos pelo monarca, na sua qualidade de Governador e 
Administrador da referida milícia, depois da incorporação 
dos mestrados na Coroa em 1551. Para tal deviam obter 
antes, ou em simultâneo, o hábito e fazer a profissão de 
cavaleiros da ordem. Só depois ficavam formalmente 
encartados nas comendas respectivas. 

0 direito de usufruto desses rendimentos estava 
consignado à obrigação expressa de serviço na casa15 e 
consagrada desde o inicio nas cláusulas conteúdos nos 
breves papais sendo sistematicamente invocadas nas 
cartas de nomeação ducal. Com esse mesmo propósito 
também se regulava o confisco dessas mercês sempre que 
algum dos criados comendadores se afastava do seu 
serviço ou acumulava "seruindo outrem sem sua lisensa". 
Por Bula de Gregório XIII concedida a instância do duque 
D. João I autorizava-se expressamente um conjunto de 
sanções pecuniárias sobre o rendimento das comendas a 
quem infringisse essas disposições de exclusividade. Em 
primeira e segunda ocasião retirava-se-lhes, respectiva- 
mente, seis meses e um ano dos frutos da comenda em 

12 Fernanda Olival, op. dl., pp. 119 e 150. 
13 "Idem, ibidem, p. 154. 
HACB, Meras de D. Teodósio II, L. 135, fls. 128-128v 
15 Explicitava Pedro Alvares em 1560 "os cavaleiros que delas se prouem tem obriguação de seruir o duque como os outros cavaleiros desta 

ordem tem de seruir V.A." BNl, cod, 226, fl.44. 
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QUADRO I 

DESANEXAÇÃO DE COMENDAS 

Cota: HGCRP, t. IV, p. l.a, pp. 213 ss.; BNL, cod. 226 

Originária Desanexadas Rações Valor Data 

S. Bartolomeu de Arrabal S. Bartolomeu de Arrabal 10,5 105000 1557 
Bispado de Miranda S. Lourenço de Arrabal 6 60000 1557 

Sta Olaia ou Ovaia ou Eulália 4 40000 1557 
Sta Maria 4 40000 1557 
S.Lourenço da Pedrisqueira 4 40000 1557 
S. Vicente de Quadramil 4 40000 1557 
S.João de Arrabal 4 40000 1557 
(vigário da Matriz) 4 40000 1557 

S. Gens da Parada S.Gens da Parada 8 80000 1557 
Bispado de Miranda Santiago da Parada 4 40000 1557 

S.Pedro da Parada 4 40000 1557 
S. Lourenço da Parada 4 40000 1557 
St" António da Parada 4 40000 1557 
Sta Maria Madalena 4 45000 1557 
(vigário da Matriz) 4 40000 1557 

S.Pedro de Babe S. Pedro de Babe 1 152000 1561 
Bispado de Miranda Na Sa de Gismunde 1 148000 1561 

N." S.a de Moreiras Na Sa de Moreiras 1557 
Arcebispado de Braga Santiago de Oura 100000 1557 

pensão de Na Sa de Moreiras 50000 1557 

Santiago de Monsaraz Santiago de Monsaraz 1/2 
Bispado de Elvas Na Sa da Vidigueira 1/6 

S.Romão de Monsaraz 1/6 
Na Sa da Orada 1/6 

St" Maria de Monsaraz=Sta Ma 

da Lagoa Sa Maria da Alagoa 1/2 
Bispado de Elvas S. Marcos de Monsaraz 1/6 

Na Sa da Caridade 1/6 
S. Pedro de Monsaraz 1/6 
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que estavam nomeados. Aos reincidentes em terceira vez 
reservava-se a possibilidade da sua privação16. 

Um breve do Papa Urbano VIII, datado de 1 de 
Outubro de 1630 autorizou o duque a tomar 50 000 
cruzados dos caldos das comendas do sua apresentação. 
A aplicação desta medida, que coincidiu de perto com a 
morte de D. Teodósio II (29 de Novembro de 1630), 
provocou uma reorganização geral na titularidade das 
comendas. Entre o início de Dezembro de 1630 e 1633 
sucederam-se os contratos de renúncia seguidos de perto 
por escrituras em que os comendadores recém apresenta- 
dos, antes da tomada de posse formal, se comprometiam 
em actos públicos a aceitar a cláusula depositário17. 0 
montante que em cada um dos casos deveria entrar nos 
cofres ducais dependia do rendimento da comenda, osci- 
lando entre 200 e 2 500 cruzados. Deste compromisso 
exduía-se unicamente D. Alexandre, filho do duque 
D. Teodósio II, evitando assim perdas de rendimentos 
significativos aos seus familiares directos. É que, para 
mais, D. Alexandre acumulava duas das melhores comen- 
das da casa - Santa Maria de Alagoa e Santa Maria de 
Moreiras - com rendimento médio total de cerca de 
16003000 réis, o que faria dele o comendador mais 
prejudicado com esta imposição. 

0 eventual ruído que esta decisão poderia ter susci- 
tado entre a élíte da sua clientela foi habilmente contor- 
nado pelo duque D. João II por um lado, através do 
provimento dos anteriores titulares em comendas "mais 
grossas", e, por outro, no investimento de 20 000 cruza- 
dos na compro de fazendas para os menos rendosas. 
Pretendia-se que o seu rendimento chegasse a 1OOSOOO 
réis. A metodologia indicada para a aplicação desse 
capital, e ainda definida por D. Teodósio, era a de começar 
por aquelas a que menos faltasse para atingir a referida 
renda18. 

Até então os comendadores, tal como ocorria na 
generalidade das comendas da ordem, não só não eram 
onerados no acto de provimento, como beneficiavam dos 
seus rendimentos anteriores coso tivessem estado vagas, 
como se comprova pela provisão de 1619". Ai eram 
repetidos os procedimentos a respeitar: entrega da admi- 
nistração das comendas vagas ao contador da milícia com 
indicação expressa das suas rendas reverterem na integra 
para os comendadores providos. Só após Alcácer Quibir, 
e com carácter absolutamente extraordinário, a casa 
recorrera aos frutos das que então estavam vagas. Em 
causa estava então um objectivo muito preciso - resgatar 
o duque de Barcelos e mais criados cativos na batalha - e 
só foi utilizada num prazo previamente delimitado20. 

Esta medida inusitada no funcionamento habitual da 
ordem de Cristo ilustra bem o conjunto amplo de interes- 
ses que as comendas polarizavam. A casa ao criar na 
prática um tributo sobre o seu provimento evidenciou um 
interesse claro em obter ganhos financeiros extraordiná- 
rios só passíveis de serem maximizados se se acelerasse 
a circulação na titularidade comendas. Em contrapartida, 
melhorava a qualidade da sua oferta; garantia aos 
comendadores antigos o acrescentamento nas rendas e 
aos potenciais candidatos comendas de maior significado 
económico. 

As estratégias retóricas da literatura produzida sobre 
a casa, antes e depois de 1640, sobrevalorizaram notoria- 
mente o volume de cabedais proporcionado pelas comen- 
das brigantinas. Se o destaque então feito aos proventos 
da comenda de Santa Maria de Moreiras se revela ajus- 
tado, já os valores indicados como mínimos nunca se 
aproximaram sequer dos máximos das avaliações encon- 
tradas21. A análise comparada dos rendimentos médios 
das comendas de Tomar permite matizar bastante essas 
imagens. Retomando os dados apresentados por Fernando 

" Bula de Gregório XIII in Provas, I.IV, p.l', pp. 424-228. 
" ADE, Notariais de Vila Viçosa, Ls. 89-96. 
11 Codicilo ao testamento do duque D. Teodósio II de 12 de Novembro de 1630, Provas, t. IV, p. 2", pp. 223-224. 
" ANTI, Chancelaria da Ordem de Cristo, L. 14, fl.*** 
n Provas, t.lV, p.1, nS 187-189, pp, 352-359, 
" frantisto Morais Sardinha, Parnaso.... tl. 48, não se toibe de afirmar "tom as comendas andam habitas de Chrislo para assi fitarem os que 

são ricos, e honrados, porque os tem o Principe Apollo muito grossas, e rendozas & a que delias maior he se chama o das Amureiras, que he hua 
das maiores quatro, que há neste Regno de Portugual e rende ella 7000 #e ia rendeo dez mil e o menor que rendeo forão cinco mil...". 0 valor 
mais elevado detectado para esta comenda ci(ra-se em 1 600 000 réis. 
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Olival podemos situar o rendimento médio do conjunto 
das comendas atribuídas pelos duques de Bragança no 
escalão inferior dos médias de rendimentos da tipologia 
considerada, ou seja abaixo das comendas velhas 
(4045975 réis), das de padroado (2345219 réis) e das 
novas (1885474 réis)22.0 valor médio por nós encontra- 
do foi todavia ligeiramente superior aquele que esta 
autora indica - 1615579 réis contra 1435002 réis - sem 
todavia questionar a hierarquia estabelecida. 

A média individual destes rendimentos foi elaborada 
através de três ou quatro avaliações globais das comen- 
das da ordem de Tomar23 ou das da apresentação da 
casa24 e do valor dos arrendamentos realizados por 
escritura notarial nos cartórios de Vila Viçosa e Portel 
ainda existentes25. Mais de metade delas - 23 - represen- 
tavam valores de rendimento médio inferior o 1005000 
réis, doze das quais atingiam mesmo valores iguais ou 
menores a 505000 réis. As comendas com rendas expres- 
-sivas eram poucas: entre 2005000 e 4005000 réis 
temos só sete e acima destes quantitativos, apenas três. 
Realmente significativa era apenas a renda da já refe- 
rida Santa Maria de Moreiras que orçava em média 
12225875 réis. 

Conseguimos reconstituir, na quase totalidade, os 
titulares das comendas desde a primeira vez que (oram 
concedidas até 16402í. Ou seja, desde a década de 1520 
para as primeiras 27 comendas (que correspondem às já 
referidas 15 igrejas), uma da década de 30 e as restantes 
que datam da segunda metade dos anos 1550 e foram 
produto de subdivisão. Enfrentamos lacunas de informa- 
ção para quatro.27 

Ao todo encontramos 247 posses de 168 indivíduos 
o que revela desde logo a existência de um número ainda 
importante de comendadores com acumulação de comen- 
das. Ao contrário do que estes dados ó partida poderiam 
sugerir essas situações não abrangiam preferencialmente 
os detentores de comendas menos rendosas. A tendência 
aponta antes para a posse simultânea de comendas de 
maiores rendimentos constituindo assim um elemento 
importante na revelação de clivagens e hierarquias no 
interior deste grupo dientelor da casa. 

Encontramos, portanto, 206 processos de transferên- 
cia de titularidade de comendas. A causa mais importante 
nessas mudanças residiu na morte do comendador- 63,1 %; 
as renúncias foram responsáveis apenas por 26,2% e só 
1% se deveu ao seu confisco por parte da casa. Não foi 
possivel obter informações para 9,7% dos casos. 

Os valores encontrados para as renúncias de comen- 
das explicam-se na esmagadora maioria dos casos - 
encontramos apenas quatro excepções - por processos de 
acrescentamento em rendas. Por conseguinte, o maior 
número de casos registados (37 num universo de 54) 
referia-se às comendas mais pobres, abaixo dos 1005000 
réis. A trajectória mais comum dos comendadores bri- 
gantinos aponta, pois, para a entrada em comendas de 
fraco nível médio de rendimentos com eventual transfe- 
rência para comendas de maiores proventos. As de rendas 
mais elevadas não eram todavia acessíveis ao comum dos 
criados-comendadores da casa. Ficavam sistematicamen- 
te na posse ou de parentes próximos do duque - irmãos, 
filhos - da parentela que o servia presencialmente - caso 
dos Meios, descendentes de D. Afonso, conde de Faro - ou 

n Fernando Olival, op. o/, p. 266. 
21BNL, tod. 226, tis. 44,64-66 e 100 (1560); Luiz de Figueiredo Falcão, Livro era que contem Ioda a fazenda, S, feal Património.... Lisboa, 

Imprenso Notionol, 1859, pp, *"e BNL, Colecção Pombalina, cod. 241, fl. (cerca de 1624); BNL, cod, 8568, fls. 20-22 (pouco após )640). 
21 Abrangendo o lotolidode dos comendas brigonlinas a ovolioçõo feilo em 1680 por Polho Leilão, op c/f., fls. e respeitando openos 

oquelos que forom subdividividos em Provas, t. IV, 1 p., n^ 156-159, pp, 212-223. 
" 0 número de dados utilizados para estas médias Foi bastante desigual, dependendo da quantidade de escrituras de arrendamento 

encontradas no Arquivo Distrital de Évora; nalguns casos chegou-se a ponderar 13 ou 14 registos enquanto outros se limitaram aos 3 ou 4 das 
avaliaçães globais. 

" Esta reconstituição foi possivel através do cruzomenlo das seguintes fontes: ACB, Mercês de D. Teodósio II, Ls. 135-137 ; ACB, Livro dos 
Registos das Comendas que são da Aprezenlação do duque de Bargança e confirmação de Sua Mageslade O quoal se Começou o Anno de 1620 
lhe 1646 em Diante ms. 189; L. Figueiredo Falcão, op. crf,pp. ";AD[, Notariais de Vila Viçosa; ANU, Chancelaria da Ordem de (Ws/o,'BNL, Colecção 
Pombalina, cod. 241, fls.24-26. 

" As comendas com dados incompletos, que não devem todavia corresponder em cada uma delas a mais de uma posse são 51* Olaia de Arrobai, 
Nossa Senhora de Gimunde e St" Maria de Rio Frio da Carregosa no Bispado de Miranda e Santiago Doura no Arcebispado de Braga. 
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de linhagens com tradições de serviço à casa que remon- 
tavam em muitos casos ao século XV. 

Excluídas as já referidas comendas a que faltam 
dados e deduzidos os anos em que se conseguiu apurar 
terem estado vagas28, verificamos uma apreciável estabi- 
lidade no usufruto destas rendas: cerca de 17 anos em 
média, para intervalos que oscilam em médias entre 8.3 
e 37 anos. Não fora a introdução da cláusula depositária 
e a permanência média nas comendas ainda seria supe- 
rior. A atestá-lo está o facto de mais de um terço das 
transmissões por renáncia do anterior comendador terem 
ocorrido depois do breve de Urbano VIII. 

Estes dados explicam que a causa dominante na 
transferência das comendas resida, como já vimos, na 
morte do titular anterior. De facto, a quase totalidade dos 
comendadores serviu a casa ducal, quer assistindo na 
corte, quer ocupando-se de matérias relativas à adminis- 
tração do senhorio, até à sua morte. Nos poucos casos em 
que tal não ocorreu - citem-se, por exemplo os casos de 
Luis Miranda Henriques ou de Fernão de Sousa, 6.9 sr. de 
Gouveia, que largaram o duque para servir a Coroa - o 
duque optou por lhes conceder a graça de os manter no 
usufruto dessas rendas. Gratidão face a muitos e bons 
serviços prestados no passado pelas casas de cada um 
deles, mas também interesse em não marginalizar defi- 
nitivamente clientes dotados de maior autonomia, man- 
tendo-os na órbita brigantina. Tomando ainda como 
referência os casos apontados assinale-se que o sucessor 
da casa de Gouveia, Tomé de Sousa, acabou por reinte- 
grar a corte da casa de Bragança, já com o duque D. João, 
recuperando o cargo de vedor desempenhado outrora por 
seu pai. 

A proporção de comendas em que se sucedeu por 
herança é bastante relevante atingindo 40,30/o dos casos 
em que a tomada de posse na comenda se deveu à morte 
do antecessor. Na maior parte destes casos a sucessão foi 
feita no filho herdeiro. Situações houve, no entanto, em 
que incidiu sobre genros, sobrinhos ou primos direitos, 

revelando quer heranças recaindo sobre ramos femininos 
quer a ausência de descendentes directos. 

Um dos principais indicadores para caracterizar o 
grupo daqueles que renovaram estas distinções no inte- 
rior da suo linhagem é o da sua pertença secular ao serviço 
brigantino. Os Caminha, Vaz Pinto, Pereira de Brito, 
Figueiredo, Castro de Melgaço ou Sousa de Gouveia 
tinham um passado de ligações ao serviço directo da casa 
que remontava na maior parte dos casos ao século XV, a 
épocas anteriores à tragédia de 1483. Os discursos produ- 
zidos sobre a sua própria identidade destacavam esse 
fenómeno, revelando a fidelidade aos Bragança como o 
seu principal e maior capital simbólico. 

Deteda-se uma importante renovação deste grupo 
com o duque D. João I, que se estabilizou e consolidou sob 
os duques que lhe sucederam. Alguns provinham de 
parentela brigantina - os já referidos Meios, descendentes 
de ramos secundários da casa do l.s conde de Faro, 
visíveis sobretudo após Alcácer Quibir, que conseguiram 
que nove membros dessa linhagem usufruíssem destas 
benesses - outros foram resultado de trajectórias ascen- 
dentes de famílias de Vila Viçosa ou do Alentejo que 
começaram por servir na corte em funções essencialmente 
administrativas, como é o caso recorrente do ofício de 
tesoureiro da casa, acumulando mercês e ocupando posi- 
ções dominantes não apenas no universo cortesão, mas 
também no espaço social local. 

Neste subgrupo cimeiro o acesso às comendas não se 
restringia, no entanto, nos sucessores das casas dos mais 
importantes clientes dos Bragança, não se desenhando de 
forma sistemática comportamentos reprodutivos 
consonantes com o que Nuno G. Monteiro denominou 
"disciplina da casa".2' São numerosos os ramos secundá- 
rios agraciados com essas mercês, sendo portanto relati- 
vamente corrente a posse simultânea de comendas em 
membros de uma mesma linhagem, na maioria das 
vezes irmãos, cunhados ou primos de sangue. A doa- 
ção e herança de comendas parece assim revelar-se 

18 A reconstituição do tempo em que as comendas estiveram vagas só tem significado a partir de 1570, altura a partir da qual se pode 
estabelecer com razoável precisão a data de morte dos comendadores através do cruzamento de informações contidas nos notariais e nos registos 
paroquiais. 

" Cf. as amplas {uslificaçães produzidas a propósito deste conceito e da suo aplicabilidade à elite lilulada de Finais de Antigo Regime em 
A Casa e o Palrimónio dos Grandes Portugueses 11750-1832), dissertação de douloromento, Lisboa, FCSH-UNL, 1995 (mimeo), pp. 93 e ss.. 
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como um importante dispositivo na consolidação de 
linhagens, e não de casas, dependentes da casa de 
Bragança. 

E no entanto possível encontrar a aplicação do 
principio da varonia e primogenitura na transmissão 
das comendas em dois grupos sociologicamente dife- 
renciados. Um primeiro, residual do ponto de vista 
quantitativo, constituído por uma ou duas linhagens 
quatrocentistas. Eram detentoras desde essa época 
de senhorios da Coroa e de vínculos o que as induziu 
a adoptar o já referido "modelo da casa" na gestão dos 
seus recursos familiares, possuindo para mais um espaço 
social próprio, e até certo ponto autónomo dos Bragança, 
no seio da nobreza do reino. 0 segundo grupo abrangia 
um conjunto amplo de linhagens locais, ou enraizadas 
localmente, que se afirmaram sobretudo a partir de finais 
da centúria de quinhentos e que tudo deviam à protecção 
da casa ducal. 0 principio da primogenitura era aplicado 
na apropriação dos recursos brigantinos, mas indepen- 
dentemente da lógica da preservação ou constituição de 
""casa*, como se comprova por práticas de heranças 
tendencialmente igualitárias ou atribuição de dotes ma- 
trimoniais múltiplos. 

Porece, todavia, importante salientar que esta poli- 
tica de fixação do topo da élite dientelar nunca conduziu 
ao fechamento do grupo. A identificação dos seus ele- 
mentos sugere que cerca de um terço dos encartados em 
comendas não tinham relações de parentesco directas 
com comendadores anteriores ou subsequentes da casa 
de Bragança. Admitimos, naturalmente, os erros suscita- 
dos pela impossibilidade de reconstituição genealógica, e, 
portanto, a possibilidade desses laços terem existido e 
escapado ao nosso conhecimento. Mas, tal como é suge- 
rido pela omissão de referências nos principais depositá- 
rios da memória nobiliárquica do reino e mesmo local 
parece que se trataria de posse efémera de lugares de 
destaque, sem capacidade de reprodução continuada no 
interior da casa ou aquisição de visibilidade social própria. 
Na maior parte dos casos parecem ter acedido às comen- 
das após carreiras técnicas jurídicas, médicas ou adminis- 
trativas periféricas - em prole da cosa. Serviços que não 
foram prosseguidos pelos descendentes e sem relevo 
suficiente para neles serem renovados, o que não quer 
dizer que os seus descendentes abandonassem o patrocí- 
nio ducal. Não atingiram foi cargos ou prestigio de 
importância similar. 
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Os Sousas de Brito na corte de Vila Viçosa 

João de Sousa da Câmara * 

0 martírio de S. João de Brito, na quarta-feira de 
cinzas do ano de 1693, há precisamente três séculos, é 
comemorado pela Igreja Católica no dia 4 de Fevereiro1. 

Como o titulo deste capitulo sugere não vou tratar 
propriamente das feições determinantes do jesuíta que 
nasceu 150 anos depois da partida de Vasco da Gama 
para a índia e nela perdeu a vida pelos seus ideais 
religiosos, mas tão só do ramo da sua família que mais 
tempo ficou em Vila Viçosa e que não foi estranho aquilo 
a que podemos chamar as Raizes da Restauração. 

E para mim uma honrosa incumbência a opor- 
tunidade de divulgar neste livro alguma documentação 
inédita das várias gerações de Britos Pereiras e Sousas de 
Brito que pertenceram à família de S. João de Brito. 

Dos fotocópias que apresento dos documentos origi- 
nais, a primeira reproduz um pergaminho de 1512 
relativo a Cristóvão de Brito Pereira - o primeiro que usou 
este apelido e de quem S. João de Brito foi trisneto. Trata- 
-se dum alvará de moço fidalgo assinado pelo duque 
D. Jaime2. Neste manuscrito fala-se do nome do seu pai 
Fernão Rodrigues Pereira designando-o como camoreiro- 
-mor do duque. É conhecida a acção deste último - a quem 
chamaram o Pássaro - na defesa intransigente dos inte- 
resses da Casa de Bragança3. 

A história diz-nos que Fernão Rodrigues Pereira4 

chegou a Vila Viçosa na comitiva de D. Isabel filha do 
infante D. Fernando que para aí foi residir por motivo do 

seu casamento com o duque de Guimarães, mais tarde 
duque de Bragança. Consta que foi como vedor da sua 
Casa e é certo que a própria duquesa o encarregou de 
levar os seus filhos para Espanha por motivo do processo 
movido contra o duque D. Fernando de que resultou a sua 
decapitação em Évora, em 1483. Mais tarde de regresso 
a Portugal este antepassado por varonia de S. João de 
Brito não se vergou nem perante o cárcere, nem diante 
das promessas de valimento, nem frente aos tormentos 
que sofreu por ordem de D. João II, que dele dizia ainda 
que escandalizado que "daquele Passaro creara elle os 
filhos". Referia-se naturalmente aos filhos do duque de 
Bragança. 

Era o tempo em que a arte venatória não se esgotava 
toda no terreno da caça. Não se pode esquecer a célebre 
frase atribuída ao Príncipe Perfeito; lempos havia para 
usar de coruja, tempos para voar como falcão". 

Só que basta percorrer de relance a nossa História 
para se reconhecer que não foi D. João II quem mais 
praticou esta "política". Efectivamente, o breve reinado do 
Príncipe Perfeito, ainda que excepcional, é bem pouco 
tempo perante os séculos da História da Casa de Bragança. 
Ê caso pois para se perguntar; quanto tempo não teve 
esta de usar de coruja para um dia poder voar como 
falcão? 

Como classificar o tempo do exílio antes da res- 
tauração da Casa em 1496? E como qualificar os serviços 

' João de Sousa da Câmara, Os Sousas de Brilo na Carie de Vila Viçosa, comunicação proferida na Academia Portuguesa da História a 3 de 
fevereiro de 1993, 

2 Veja-se o documento N.!10. 
1 D. António Caetano de Sousa, História Genealógica, Tomo VI, pp. 366 e 367. 
1 Joaquim Espanco, Memórias de Vila Viçosa, vai. 31, pp. 64,65 e 66. 

* Da Academia Portuguesa da História 
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de Fernão Rodrigues Pereira em defesa da Casa de 
Bragança? 

Por força das circunstâncias coube ao filho mais novo 
do citado Pássaro a responsabilidade de herdar a sua 
Casa. Chamou-se Cristóvão de Brito Pereira5 com o patro- 
nímico composto pelo apelido do mãe e do pai. Cristóvão 
de Brito Pereira teve o ofício de caçador-mor do duque 
D. Teodósio I e recebeu da Caso de Bragança a alcaidoria- 
-morde Ourém e a comenda de Castelãos'. Naturalmente 
ocupou apenas o lugar possível. Embora a caça fosse por 
esse tempo uma actividade de que faziam o maior coso os 
soberanos e até os próprios papas, como Leão X, a 
verdade é que os cargos mais importantes ficavam para 
os filhos mais velhos, para isso necessariamente educa- 
dos, não podendo os mais novos preenchê-los por lhes 
faltar a adequada preparação. 

Não se pode esquecer que o prioridade aos cargos na 
Cosa de Bragança havia de pertencer aos três irmãos mais 
velhos, Francisco, João e Duarte. 

Cristóvão de Brito Pereira casou com D. Ana de Sousa. 
Esta usava o patronímico do seu bisavô João de Sousa que 
era primo direito do avô paterno de Martim Afonso de 
Sousa7, também da Casa de Bragança, e que como 13.9 

governador do índia levou na sua nau o missionário 
jesuíta Francisco Xavier, cujo exemplo de serviço havia 
mais tarde de contagiar de entusiasmo o espirito de um 
outro soldado da Companhia; João de Brito. Ora se um 
filho de Navarra pôde realizar tal prodígio o que não pode 
fazer, entre nós, um santo português? 

Os filhos mais velhos de Cristóvão de Brito Pereira e 
de D. Ana de Sousa, Fernão e Salvador foram ambos 
bisavós de S. João de Brito, posto que seus avôs paternos 
Cristóvão e Luísa eram respectivamente filhos do primeiro 
e do segundo. 

E precisamente neste ponto que se faz a separação do 
ramo que vamos daqui em diante seguir. Em todo o caso, 
pode ter-se clara ideia da influência relativa que alcança- 

ram em Vila Viçosa os Britos Pereiras e os Sousas de Brito 
através do tempo de serviços que prestaram à Casa de 
Bragança. Para isso basta dizer o seguinte: se Pedro de Sousa 
de Brito depois da morte dos dois irmãos mais velhos Britos 
Pereiras serviu durante mais de 42 anos a Casa de Bragança, 
na geração seguinte depois da morte de Cristóvão de Brito 
Pereira em 1610 os seus dois primos direitos Manuel de 
Sousa de Brito e António de Brito de Sousa ainda serviram a 
Casa de Bragança respectivamente mais 23 e 34 anos8. 

Assim como aconteceu com o filho mais novo de 
Fernão Rodrigues Pereira, também coube a herança da 
memória desta família em Vila Viçosa ao filho mais novo 
de Cristóvão de Brito Pereira. Com efeito, é a descendên- 
cia de Pedro de Sousa de Brito' quem continua a presença 
desta estirpe em Vila Viçosa - até aos nossos dias. E pois 
sobre os Sousas de Brito na Corte de Vila Viçosa que vou 
desenvolver o meu temo, não esquecendo que a sua 
ligação à Casa de Bragança se manteve para além das 
raízes da Restauração, isto é, da segunda Restauração, 
que foi muito mais do que a simples recuperação da Casa, 
posto que foi a própria libertação de Portugal. 

Era costume dos duques de Bragança limitar o em- 
prego na sua Casa aos filhos mais velhos dos seus 
servidores. Assim se explica que só a 20 de Fevereiro de 
1579 Pedro de Sousa de Brito - isto é, 15 anos opôs a morte 
de seu pai Cristóvão de Brito Pereira - tenha entrado ao 
serviço do duque D. João I, como se pode ver pelo que ele 
próprio escreveu no verso do alvará de 20 de Fevereiro de 
1592, em que passava a receber poronoaquantiade40mil 
réis de ordenado da Casa de Bragança. É o segundo docu- 
mento10 em que se estriba o presente capítulo. 

Provavelmente estava destinado para sempre a uma 
actividade muito diferente, talvez entregue à mera ges- 
tão de uma casa agrícola familiar, talvez obrigado aos 
caminhos do mar e da aventura, se um facto imprevisto 
não fosse alterar por completo o sua vida. Esse facto foi 
Alcácer Quibir. É que nessa batalha de triste memória 

s Oí. t/7., vol. 30, p. 64. 
' Ibié, D. António Caetano de Sousa, 0b. cit., Provas, tomo IV, Parte I, p. 270. 
' Joaquim Espanta, 04. t/7., vol. 35, pp. 19, 20, 21, 22, 23 e 24. 
1 Veja-se a árvore genealógica, inclusa neste capitulo, dos descendentes de Fernão Rodrigues Pereira com as dolos que clarificam as declarações 

do texto. 
' Joaquim Esponta, 04. cit, vol. 35, pp. 70,71,72 e 73, 
'"Veja-se o documento N.'11. 
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pereceram os dois irmãos mais velhos de Pedro de Souso 
de Brito que ocomponhovam o duque de Barcelos, dei- 
xando a Coso de Brogonço desprovida dos serviços dos 
elementos desta fomílio no que respeita à esfera civil e 
militar. E isto porque no esfera religiosa a Cosa de 
Bragança continuava a contar com a colaboração de 
Manuel Passanha de Brito. Este irmão também mais velho 
de Pedro de Sousa de Brito não tinha ido a Alcácer Quibir. 
Foi ele o 1.- deão da Capela Ducal". 

Baptizou os filhos dos duques de Bragança D. João I 
e D. Catarina e aparece envolvido em todos os aconteci- 
mentos desse tempo de carácter religioso que se prendem 
com a Casa de Bragança. 0 seu nome pode bem entrever- 

-se por entre as páginas da História Genealógica de 
D. António Caetano de Sousa que, para além da transcrição 
de toda a sorte de documentos como cartas e testamentos, 
deu-se ao trabalho de descrever o mundo dos duques de 
Bragança quase no seu quotidiano de Vila Viçosa. 

Este Manuel Passanha de Brito faleceu em 1615" e 
logo nesse ano o cargo de deão passou para António de 
Brito de Sousa, o filho mais novo de Pedro de Sousa de 
Brito. Os tempos apesar de ásperos permitiam que um 
jovem passasse precisamente nessa data de 1615 de 
moço fidalgo a fidalgo com os ordenados respectivos - 
como se pode ver pelo Livro das Mercês do duque 
D. Teodósio'3 - e logo pudesse ser deão da Capela Ducal! 

Palácio que pertenceu aos Sousas de Brito o porlir do Séc. XVII na Ruo de Santo Luzia em Vilo Viçoso 

" D. António Caetano de Souso, ob. t/r., tomo VI, p. 123. "Compunlia-se a Copello de Deão que sempre forõo homens fidalgos, Tesoureiro 
mor, e dezosseis Copellões, Cantores, Tongedores, onze Motos do Copello. 0 Deão, olém do ordenado, e morodio do Coso tom alqueire de tevodo 
por dia, que tobra na (olha do Almoxarifado de Villa Viçosa, tem mais tinto portes, do que rende o Chanlrado de Bartellos, tom sua annexa do 
lagar do Fão, tom que tem humo boa renda lodos os annos." Ob. dl., p. 372. 

Joaquim Espanto, oh. dl, vai. 34, p. 123. 
Ibid. 

13 Mercês de D. Teodósio II, ob. t/í., António de Brito de Sousa, Fidolgoda Cosa do Duque e Deão do sua Capela, p. 311.1615, Outubro 9 o 
1621, Março 8:1622, Janeiro 5 o 1626, Agosto 9: (137/329 v.) (137/332 e 332 v.) 

Veja-se o dotumento N.!12. 
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Mas se os serviços prestados por Pedro de Sousa 
de Brito à Casa de Bragança não fossem de quaiida- 
de'4nem o filho podia ser deão da Capela Ducal, nem 
por certo o duque D. João I teria indigitado o seu 
nome a Filipe II de Espanha para lhe ser lançado o 
hábito de cavaleiro da Ordem de Cristo em 1581. E este 
o terceiro documento que se divulga no presente 
capitulo.15 Pode aliás aferír-se da importância que a 
esto mercê atribuiu seu filho, o 1° deão da Capela 
Ducal, através do que mandou inscrever na pedra 
tumular de Pedro de Sousa de Brito, ainda hoje 
existente na sacristia da Igreja dos Agostinhos de Vila 
Viçosa." 

Mas foi sobretudo o duque de Bragança seguinte, 
D. Teodósio II quem lhe facultou maiores benefícios 
como se pode verificar através do Livro das Mercês17 

das quais apenas destacamos as seguintes; a comen- 
da de São Gens de Parada no bispado de Mirando em 
1587" e importantes quantias em dinheiro, desde a 
já referida no segundo documento aqui apresentado 
- aliás confirmado no Livro das Mercês - até ao 
montante de cem mil réis em 5 de Fevereiro de 
1608." Vale a pena no entanto sublinhar das 18 

mercês da lista relativa a Pedro de Sousa Brito - 
inscritas no respectivo livro do Duque D. Teodósio II 
- a que segue: "Ouve em Belchior Garcia Tesoureiro 
vinte mil reis de que sua Excelência lhe fez mercê 
para ajuda da despesa de seu filho António de Brito 
que vai a Coimbra a estudar por portaria de António 
dabreu feita em 22 de Agosto de 1610".70 Como já 
tivemos ocasião de referir este António de Brito seria 
o V deão da Capela Ducal logo em 1615. Mas será 
que só nesse tempo é que se podiam alcançar lugares 
de evidência após uns modestos cinco anos de estudos 
incompletos em Coimbra? 

Esta enumeração de mercês não pode no entanto 
desviar a atenção para outra ordem de acontecimentos 
de relevo na vida de Pedro de Sousa de Brito e 
que se prendem mais com a ideia das Raízes da 
Restauração. 

Efectivamente, ainda em 1580 coube a alguém 
muito próximo de Pedro de Sousa de Brito um papel não 
pouco importante durante o obscuro período que antece- 
deu a perda da independência. Refíro-me o António Mouro 
de Andrade, seu sogro. Este, desde muito novo, esteve 
ligado ó segurança da pessoa do duque D. Teodósio I, 

14 Mercês de D. Teodósio //, ob. dl., Pedro de Souso de Brito Fidalgo da Caso do Duque, Filho de Cristóvão de Brito, p. 51.1583, Outubro 13 
a 1613, Novembro 6: (135/79 e 79 v.). 

Veja-se o documento N.!13. 
15 Vejo-se o documento N/M. 
"S DE PEDRO DE SOVSA DE BRU 

TO COMENDADOR DA ORDEM 
DE N.S.I. XPÕ NETO DE FERNAN 
DO RIZ PR.'CAMAREIRO MOR DO 
DVQUED. IAIMESINSTITVI 
DOR DESTA CAPELIA. FÁ 18 DE 
AG.! DE 1621. E DE D. LVSIA DA COS 
TA SMOLHER. F.A.5. DE A 
BRLDE622.DE 
S. ERDEIROS 

A seguir ao brasão de armas pode ler-se: 
ANTONIVS BRITTO A SOVSA 
FILIVS SACELLITHEODOSII 2 DV 
CIS DECANVS PATRISVO AMAN 
TISSIMO POSVIT. A.D. 1622 

" Mercês de D. Teodósio II, ibid. 
" D. António Coetono de Souso, ob dl., Provas, tomo IV, 
Parle I, p. 273. 
" Mercês de D. Teodósio II, ibid. 
"Ibid. 
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Sepultura dos Sousas de Brito no sacristia da Igreja dos Agostinhos de Vila Viçoso 
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tendo a seu cargo a guarda do Paço.21 Mais tarde o seu 
comportamento como capitão da fortaleza de Cananor no 
cerco de 1 558,22 no tempo do vice-rei D. Constonlino de 
Bragança, veio confirmar o opinião de que se podio 
confiar na sua pessoa. Não admira pois que na hora 
gravíssima de 1580 a Casa de Bragança requisitasse os 
seus serviços. Assim, nele pensou o duque D. João I para 
liderar a defesa do castelo de Vila Viçoso que por esse 
tempo se afigurava ser o único reduto susceptível de 
oferecer uma certo resistência ao usurpador vindo de 
Castela. E o quarto documento que se apresento. 

São palavras textuais do duque de Bragança a 26 de 
Maio de 1580; "António Mouro omigo. Eu Duque etc vos 
envio muito saudar António Freire escrivão de minha 
dizima do pescado da cidade de Lisboa ha de mandar a 
essa villa quatro bombardeiros para o Castello delia, os 
quais hão dehir deregidos a vos porque ao tempo q lhe 
tinha escrito, que os mandasse tinha assentado devos 
encarregar da guarda E defensão desse Castello pella 
confiança q devos tenho E por tombem ler, assentado de 
João detoar Alcaidemor delle ficar em meu serviço. Mos 
porque despois assentey de o mandar a elle ao castello vos 
quis avisar per esta que tanto q ahy forem os bombardei- 
ros aviseis disso a João de Toar para que de ordem como 
serecolhão no Castello E aynda que vos não esleis nelle, 
muyto confiado estou q oajudareis a defender E essa villa 
se for necessário com o omor que tendes o meu serviço"23. 

Numa época tão corrupta como 1580 o melhor elogio 
que a História pode fazer não é falar sobre a coragem, 
mas sobre a honestidade das pessoos. Com efeito, opesar 
de ter sido por largo tempo tesoureiro da Casa de Bragança, 

12 anos, António Mouro de Andrade aos seus herdeiros só 
lhes deixou dividas e uma modesta residência na Rua de 
Santa Luzia em Vila Viçosa que os Sousas de Brito mais 
tarde transformaram num amplo edifício. Nele ainda hoje 
existem decorativos azulejos do séc. XVII com as suos 
armas em tudo iguais às que se encontram na sacristia da 
Igreja dos Agostinhos de Vila Viçosa. 

Por coincidência o olcaide-mor de Vila Viçosa, a que 
se refere a carta atrás transcrita, de nome completo João 
Tovar Caminha foi casado com uma irmã de Pedro de 
Sousa de Brito. Era o que se podia chamar um excelente 
diplomata, pelo que a solução para o castelo de Vila Viçosa 
se fez mais pela entrega hábil do que pela defeso 
intransigente como é do conhecimento gerol. 

A estratégia diplomática da Casa de Bragança não foi 
estranha ã arte de se subordinarem os avanços temerá- 
rios o recuos prudentes. Ou por outras palavras, não será 
que após 1483 a Caso de Bragança pós à frente da 
vocação do risco o culto da prudência? Não terá elo 
seguido na prática com subtileza a expressão otribuida o 
D. João II: 'Tempos havia para usar de coruja, tempos 
para voar como falcão?" 

Certamente pode bem entrever-se a presença de 
Pedro de Souso de Brito na Corte de Vila Viçosa por entre 
as páginas da História Genealógica de D. António Caetano 
de Sousa24. 

Pelo mundo de acontecimentos de risco em que a 
Casa de Bragança esteve envolvida durante o largo 
período do domínio de Castela, deve reconhecer-se que 
não foi torefa fácil enfrentar os perigos, as ameaças e as 
provocações que os agentes da Corte de Madrid urdiom 

" D. António Caetano de Sousa, ob. t/í., p. 241. Regimento dos Offitiais da Coso do Duque D. Theodósio I: 
"Eu António Mouro servi este corgo de moço das chaves muitos annos, antes que fosse moço da Guardaroupa, e este serviço fazia 

ordinariamente, e muitos outros fora deste officio, tomo erão vizitaçõens, a Grandes de Castello, e outros muitos Senhores, e ossy me mandava 
a negocias de importância, e de muita qualidade". 

"E servindo este officio, e o de moço de Guardaroupa, servi doze annos de Thezoureiro, e em lodos estes corgos se ouve o Duque por muito 
bem servido." 

Noutro passo António Mouro revela o seguinte: "De dia, e de noite, tomo o Duque, não eslava em negoteo, sempre era prezenle; comunicava 
o Duque com elle muitos cousas de substancia, e de grande qualidade. Contava muitas historias ao Duque (...) de suas manenconios, que nunca 
fallavão, e como o Duque dormia pouco, as mais das noites gostava nestas cousas". 

"Era guarda da pessoa do Duque, e de sua Casa" Ob. cri., pp. 238 e 239. 
" Joaquim Espanta, ob. cil., vai. 29, pp. 100 e 101. 
!! Carla de 26 de Maio de 1580 para António Mouro de 
Andrade, ms Arq. Fam. 
" 0. António Caetano de Sousa, ob. cil., Provas, Tomo VI, pp, 220, 235, 237. 
Ob. cil., Provas IV, Parle I, p. 500. 
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OS SOUSAS DE BRITO NA CORTE DE VILA VIÇOSA 
João de Sousa da Câmara 

com zelo. Se o comportamento de olguns fomiliares da 
Casa de Bragança nem sempre ficou acima de toda a 
suspeita, o mesmo não se pode dizer dos mais próximos 
servidores do duque D. Teodósio II. Entre estes encontra- 
va-se, sem dúvida, Pedro de Sousa de Brito que depois de 
exercer vários ofícios de responsabilidade foi nomeado 
em 1603 vedor da duquesa D. Ana de Velasco. 

Mas o serviço do Paço também lhe trouxe dias de 
luto. Pedro de Sousa de Brito passou pelo mesmo desgosto 
de seu avô paterno Fernão Rodrigues Pereira. Com efeito, 
o filho mais velho de Pedro de Sousa de Brito teve um 
destino idêntico ao do filho mais velho de Fernão Rodrigues 
Pereiro. Os dois como pagens de lança e de mala respec- 
tivamente dos duques de Bragança D. Jaime e D. Teodó- 
sio II morreram em serviço. Um na jornada de Azamor em 
1513, o outro na jornada dos Ingleses em 1597. 

Quanto às duas filhas de Pedro de Sousa de Brito, se 
uma passou pelo Paço de Vila Viçosa como dama da 
duquesa D. Catarina, ambas acabaram como freiras, 
sendo uma delas abadessa no convento da Esperança. 

Com respeito aos restantes filhos de Pedro de Sousa 
de Brito deverá dizer-se que chegaram a uma posição 
bem destacada na Corte de Vila Viçosa, mantendo as 
tradições do família quer no exercício das funções do 
Paço, quer no exercício das funções da Capela Ducal. 0 
mais velho Manuel de Sousa de Brito" foi trinchante-mor, 
estribeiro-mor, vedor do duque D. Teodósio II e por último 
nomeado vedor da duquesa D. Luísa de Gusmão26. Teve 
não só a comenda de Santa Maria de Rio Frio da Carregosa27, 
como as alcaidorias-mores de Evora-Monte e de Arraiolos. 0 
mais novo António de Brito de Sousa serviu, como já tivemos 
ocasião de dizer, como deão da Capela Ducal. 

Também a História Genealógico faz numerosas refe- 
rências à actividade de Manuel de Sousa de Brito e de seu 
irmão António de Brito de Sousa no serviço da Casa de 
Bragança. 

Veja-se por exemplo que Manuel de Sousa de 
Brito não só está presente em negócios de importân- 
cia e de muita qualidade em Vila Viçosa, como no 
Corte é o vedor que acompanha o duque de Bragança 
na último fase da sua vida. Basta ver o papel que Manuel de 
Sousa de Brito foi chamado a desempenhar nas exéquias do 
duque D. Teodósio II como a História Genealógica por- 
menorizadamente descreve.28 Dir-se-ia que D. António Cae- 
tano de Sousa dá o detalhe destes ofícios como para 
testemunhar não só o fim de uma época, como o início de 
uma outra que seria já de libertação e de Restauração. 

No já citado Registo das Mercês do duque 
D. Teodósio II pode ver-se que Manuel de Sousa de Brito 
foi feito moço fidalgo em 1592 e por uma carta de seu 
irmão para D. João IV verífíca-se que ele próprio António 
de Brito de Sousa começou como moço fidalgo com a idade 
de 7 anos.2' Por aqui se vê que a diferença de idades era 
bem significativa. Se D. Teodósio II tinha nascido no final 
da década de 60, os Sousas de Brito desta geração 
nasceram já em meados da década de 80. 

Muito jovem devia ser, porém, Manuel de Sousa de 
Brito quando solicitou a Fernão da Silva Menezes30 um 
certificado para confirmar o seu parentesco e posição 
social. Este documento é de 1607. E o quinto documento 
que se divulga neste capitulo. Este Silva Menezes tinha 
pertencido à Casa do infante D. Duarte e por esse tempo 
devia ser já de idade muito avançada. O pai foro mor- 
domo-mor da infanta D. Isabel. 

B Ob. cif., tomo VI, pp. 259, 294, 296. 
06. cit., Provos, Tomo IV, Porte I, p. 499. 
"Joaquim Esponto, ob. cit.vol. 34, pp. 135e 136. 
" Mercês de D. Teodósio 11, ob cit, Monuel de Souso de Brito. Filha de Pedro de Souso. Vedor da Coso do Duque, pp. 50 e 312. 
1593, Novembro 8 o 1597, Fevereiro 19: (136/337) 1608, Janeiro o 1626, Julho II: (137/402). 
Veja-se o documento N.?t5. 
" D. António Coelono de Sousa, ob. cit. Tomo VI, pp 294 e 296. 
" Corto de António de Brito de Sousa poro D. João IV. 25 de Outubro de 1641. Ms, MISC, 51-VIII-5, fl. 114 Biblioteca da Ajuda. 
Além desta, António de Brito de Sousa enviou a El-Rei os seguintes cartas: 10 de Outubro de 1641 (51-VIII-S, 82), 25 de Marco 1641 (5) - 

VIII-5, fl 78), 24 de Moio de 1642 (51 -VIII-5, fl. 70), 24 de Abril de 1642 (51 -VIII-5 fl. 69), 9 de Março de 1642 (51 -Vlll-S, fl. 68). É "lembrança 
de algumas coisas das quais pede resullução a V. Mog. o deam António de Brito de Sousa (51-Vlll-S, Fl 88). Neste mesmo códice do Biblioteca da 
Ajuda encontram-se os seguintes cortas de D. Joõo IV poro o deão António de Brito de Sousa, de 15 de Moreo de 1641,10 de Abril de 1642,30 
de Abril de 1642 e 2 de Novembro de 1642, (51 -VIII-5 fl. 44,44 v,). 

!I1 Este Fernão da Silva Menezes era da cosa do Infante D. Duarte. Veja-se o documento N.! 16. 
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João de Sousa da Câmara 

No ano seguinte, em 1608, depois de servir 16 anos 
como moço-fidalgo, Manuel de Sousa de Brito passava a 
fidalgo escudeiro e logo nessa mesma data a fidalgo 
cavaleiro. É um documento que se transcreve31 textual- 
mente adiante. 

Sete anos mais tarde, em 1615, Manuel de Sousa de 
Brito casava com D. Brites de Ataíde sua parenta e jovem 
dama da duquesa D. Catarina. 

Por singular coincidência o que aconteceu com seu 
pai Pedro de Sousa de Brito, passou-se tom Manuel de 
Sousa de Brito. Ambos tiveram por sogros calipolenses 
ligados à aventura do Oceano e do Oriente. 

É da mais elementar justiça lembrar neste momento 
a contribuição decisiva do gente de Vila Viçoso para 
edificação da índia Portuguesa. Basta lembrar que a 
fortaleza de Diu é obra de Martim Afonso de Sousa e que 
a conquista de Damão pertence a D. Constantino de 
Bragança. 

Mas se o avô materno de Manuel de Sousa de Brito 
foi, como vimos, tão somente capitão da fortaleza de 
Cananor, no tempo de D. Constantino de Bragança, o seu 
sogro António de Alaíde Pinto32 esteve na índia com o seu 
parente D. Luis de Ataíde. Depois de ter sido capitão geral 
do Estreito de Ormuz, foi em 1575 em socorro de Malaca 
como capitão de um navio.33 Mais tarde leve a capitania 
geral do Mar de Malaca. 

Pois bem: que gente era esta robustecida entre os 
montados alentejanos e a Corte brigantina, que se educa- 
va na órbita da lavouro e do protocolo do Paço, que se 
cultivava na Universidade e ainda se ocupava em conhe- 
cer os segredos da arte da guerra e do mar? 

De regresso a Vila Viçosa, António de Ataíde Pinto 
teve a alcaidoria-mor de Arraiolos após casamento com 
D. Maria de Morais. Esta era colaça doduque de Bragança 
pelo facto de suo mãe D. Isabel de Eça o haver criado como 
se diz no Registo das Mercês de D. Teodósio II.34 Por esta 
circunstância e também pelos merecimentos de António 

de Ataíde Pinto os beneficias monetários concedidos ao 
casal foram consideráveis como se pode ver pela listo 
respectiva. 

Deverá dizer-se que este António de Ataíde Pinto e 
seu irmão Rui de Sousa Pereira35 eram ainda parentes dos 
duques de Bragança pelo ramo dos Castros, senhores do 
Cadaval. A referência a este último, Rui de Sousa Pereira, 
compreende-se perfeitamente. Ainda que o seu nome 
não esteja incluso na árvore genealógico apresentada 
é através dele que os Sousas de Brito obtêm a primeira 
grande herança para o robustecimento da sua casa. 
Este Rui de Sousa Pereira foi alcaide-mor de Montalegre 
(como já tinha sido seu trisavô Fernão de Sousa, senhor 
de Gouveia) e comendador da Casa de Bragança. Foi 
o duque D. Teodósio II "que o escolheu para aio de seu 
filho D. João, que veio a ser Rei de Portugal"... "E foi ele 
quem teve a honra de chegar ò pia baptismal o príncipe 
D. Teodósio IIP. 

Naturalmente, se os documentos que vêm publicados 
na História Genealógica são fáceis de estudar, não assim 
os que se encontram depositados nos Arquivos e ainda 
estão se não por descobrir ao menos por transcrever e 
trabalhar. E o caso da documentação relativa à Capela 
Ducal de Vila Viçosa, uma relação riquíssima e muito 
volumosa que se encontra arquivada na Biblioteca do 
Palácio da Ajuda. 

Joaquim de Vasconcelos na sua obra "El-Rei D. João 
o IV" publicou desse manancial apenas algumas cartas, 
sem denunciar contudo a questão fundamental dessa 
correspondência. E que para além das aparências e da 
retórica expressa, a real realidade daquele movimento 
epistolar era sobretudo o seguinte; D. João IV pretendia 
transferir o recheio da Capela Ducal de Vila Viçosa paro 
Lisboa. Na capital por razões bem conhecidas e a que não 
tinham sido estranhas os sofreguidões de Castela pelas 
coisas de Portugal, dir-se-ia que o mundo da liturgia na 
Capela Real não estova à altura das exigências de D. João IV. 

31 Veja-se o documento N.?]7. 
33 Mercês de D. Teodósio II, ob. cit, p. 32 e 217. António de Alaíde e D. Moria de Morais. Veja-se o documento NJ18. 
33 Joaquim Espanca ob. cil. vol. 29, pp. 62 e 63. 

Mercês de D. Teodósio II, ob. cit., p. 217. Maria de Morais, 1588, fevereiro 23 a 161 I, Janeiro 13: (136/102 e 102 v.). 
Veja-se o documento N.'18. 
3Í Joaquim Espanca, oh. cit, vol. 35, pp. 92 e 93. 
31 Ibid. Veja-se o documento N.519. 
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Então pareceu que colocar na Capela de Vila Viçosa 
um tesoureiro desafecto a António de Brito de Sousa era 
uma boa maneira de enfraquecer e diminuir a autoridade 
em que se movia o deão. A ideia de que havia um vínculo 
a Roma que dificultava a transferência do Tesouro da 
Capela de Vila Viçosa para Lisboa devia ser abandonada 
não só pelo deão como pelos que o secundavam. 

Vale a pena, para não alongarmos demasiado estas 
considerações fazer apenas referência a alguns pontos de 
duas epistolas. No primeira o tesoureiro Manuel Pessoa 
escrevia a 24 de Abril de 1644 para António Cavide o 
seguinte: "Dizem que o deam nam levou bem esta merce 
que S. Mag. me fez do Thesourado, não sei porque, antes 
sei que me tem muitas obrigações de amizade, por o 
muito que tenho acodido por elle; sabe-o S. Mag. como 
também sabe que me nam é muito afeiçoado, depois que 
sucedeo aquelle caso, quando na sacristia da Capella deu 
humas palmacotadas em Alexandre, de que S. Ex® que 
Deos tem o mandou reprehender asperamente por ser 
irmam Manuel de Sousa, porque elle não appareceo na 
Capella mais de 8 dias; nunca mais gostou de minhas cousas, 
como se viu em muitas ocasiões que eu sempre dissimulei."37 

Na segunda epistola escolhida entre a documentação 
da Biblioteca da Ajuda dizia D. João IV a António de Brito 
de Sousa, no dia 15 de Março de 1641, o que segue; "Nas 
Endoenças estará o Santíssimo Sacramento exposto so- 
mente as vinte e quatro oras de quinta feira ate a sexta, 
porque as mais não poderá ter a decência que con- 
vém; em a Ressurreição e tudo mais se faça como 
melhor puder ser e para isso será de grande utilidade 
o assistência de vossa pessoa, e assim vos encomendo 
muito que em tudo que vos for possível não falteis 
com ella porque desejo muito a conservação dessa 
capella, por cujo respeito folgarei tão bem de ter 
lembrança vosso para vos fazer a merce que devo a 
boa vontade e animo que em vos sempre conheci para 
meu serviço." 

"Na Capella daqui ha falta de algumas cousas que 
nessa estão melhor ordenadas e para nesta se introdusirem 
na mesma forma he necessário que me mandeis huma 

copia dos estatutos dessa com a brevidade que for 
possivel"3'. 

Obviamente esta carta de D. João IV deixa entrever 
a confiança depositada no deão como, aliás se pode 
confirmar pelo facto de ter sido escolhido para baptizar os 
filhos mais velhos dos duques de Bragança nascidos em 
Vila Viçosa. É pois de referir que foi António de Brito de 
Sousa quem baptizou D. Catarina, a futura rainha da 
Inglaterra, a nação que sobre todas nos deu um apoio 
decisivo poro o sucesso da Restauração e implantação 
definitiva da independência nacional. 

0 último dos Sousas de Brito na Corte de Vila Viçosa 
chamou-se comoseu avô paterno Pedro de Sousa de Brito. 
Nasceu em 1619. Esta data, por singular coincidência, é 
particularmente significativa na literatura Portuguesa. 
Nesse ano Francisco Rodrigues Lobo e Frei Luis de Sousa 
publicavam respectivamente "Corte na Aldeia" e a "Vida 
do Arcebispo". Mas se a figura de Frei Luis de Sousa nos 
lembra ainda 1580, a de Francisco Rodrigues Lobo sugere 
já 1640. Aliás na dedicatória a D. Duarte, irmão do duque 
D. Teodósio II, Rodrigues Lobo lembra-lhe que ele é "o 
protector da lingua e nação Portuguesa" e nesse escrito 
põe a data de 1 de Dezembro. Isto é um facto incontroverso. 
Este foi o dia que Rodrigues Lobo escolheu para a 
dedicatória. Como interpretar este presságio? 

Baltazar Gracian no seu Criticon chamou-lhe "livro 
eterno", mas também Barbosa Machado intitulou de 
"Trotado de todas as familias de Portugal" uma pequena 
resenha de gerações composta por Pedro de Sousa de 
Brito. E o que se chama a exageração do sentimento da 
simpatia em literatura, não a inquietação da consciência 
do rigor em História. 

Mas este último Pedro de Sousa de Brito que recebeu 
o alvará de moço fidalgo em 24 Dezembro de 1630,3' 
com 11 anos de idade, - é o último documento que se 
apresenta -foi pagem da mala do duque D. João II e mais 
tarde comendador de Santa Maria de Antime e do Rio Frio 
de Carregosa e suas anexas na Comarca de Braga. Além 
disso, teve ainda as alcaidorias mores de Arraiolos e de 
Bragança. Com 21 anos de idade acompanhou sua mãe 

17 Carta de Manuel Pessoa para António Cavide a 25 de Abril de 1644. Biblioteca da Ajuda. (51 -Vl-l 9, fl. 172-173 v.) 
31 Corto de D. João IV para António de Brito de Sousa a 15 de Março de 1641. Biblioteca da Ajudo. (51-VIII-5, fl. 44-44 v,). 
31 Veja-se o documento N.! 20. 
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D. Brites de Ataíde que seguia a Corte de Vila Viçosa para 
Lisboa.40 Era um tempo de grande agitação e instabilida- 
de, em que muito novo se adquiriam grandes responsa- 
bilidades e em que a efobocracia tomava o lugar da 
gerontocracio. 

Pela correspondência arquivada na Biblioteca do 
Palácio da Ajuda atrás referida pode verificar-se que as 
cartas do deão da Capelo de Vila Viçosa para D. João IV 
eram entregues em mão pelo sobrinho Pedro de Sousa de 
Brito. 

Dado o titulo do presente capitulo esta narrativa 
devia acabar precisamente aqui, sp que há ainda um 
breve comentário a fazer. E que Pedro de Sousa de Brito 
casou em Maio de 1656 - no ano do falecimento de D. 
João IV - com D. Francisca de Aragão. Tinha esta 15 anos 
de idade e com ela viveu até à sua morte no dia 28 de 
Janeiro de 1663. Morreu em Lisboa com quase 22 anos 
de idade, sendo enterrada na capela de S. Francisco desta 
cidade.41 

Mas D. Francisca de Aragão é um nome que sugere 
poesia, aventura e mistério. É certo que houve várias. 
A casada com Pedro de Sousa de Brito era bisneta de 
D. Maria de Aragão que, com a célebre D. Francisca de 
Aragão sua prima direita, serviu a rainha D. Catarina da 
qual era camareiro-mor o pai da primeira, D. Jorge 
Manuel. 

Quanto a esta último D. Francisca de Aragão cantada 
por poetas e guerreiros deve ter nascido um século antes, 
isto é, em 1536 ou 1537. Casou já quarentona em 1576 
com D. João de Borja e faleceu já bem idosa em 1615, 
talvez com 78 ou 79 anos de idade em Madrid.42 Mas 
contrariamente à primeira nunca a familia cumpriu a suo 
vontade para a transladação do seu corpo para a 
capela-mor da Igreja de S. Roque em Lisboa junto da 
sepultura de seu marido. Naturalmente, o patroními- 
co de Borja evoca uma outra grande figura do Com- 
panhia de Jesus. 

É pois com o nome de S. Francisco de Borja, 3.s Geral 
da Companhia, que sendo duque de Gandia esteve ao 
serviço da imperatriz Isabel, infanta de Portugal e sobri- 
nha da duquesa de Bragança do mesmo nome que levou 
para Vila Viçosa Fernão Rodrigues Pereira, que desejo 
terminar se não este capitulo ao menos a história dos 
Sousas de Brito no 3.s centenário do martírio de S. João de 
Brito. 

Fizemos até aqui o levantamento de três quartos dos 
nomes duma família inclusos na árvore de costados de João 
Francisco de Sousa da Câmara, cujos detentores sempre 
estiveram ao serviço da Casa de Bragança. Vamos ver agora, 
em brevíssimos palavras, o itinerário das pessoas cujos 
nomes nela inscritos se ficam por um quarto do total. 

São sem dúvida os descendentes dos que colaboraram 
activamente com D. João II na destruição da Casa de 
Bragança. Mas são também os herdeiros dos que junto dos 
soberanos seguintes não só presenciaram à reabilitação, 
como à restituição do património brigantino. 

É por intermédio de D. Francisca de Aragão - avó 
paterna do proprietário da árvore de costados - que 
iremos erguer das jazidas os seus antepassados, até 
chegarmos ao reinado do Príncipe Perfeito. 

Pelo lado paterno, D. Francisca de Aragão pertencia 
a uma família com serviços relevantes prestados nas 
armadas do índia. Os Correas de Lacerda, eram conheci- 
dos pelo titulo de senhores da Casa do Rato e o pai de 
D. Francisca de Aragão, Francisco Correa de Lacerda43 

senhor das Saboarias de Montemor-o-Novo, Lavre e 
Cobreia, recebeu a 27 de Abril de 1647, com 305000 réis 
de pensão, a mercê do lançamento do hábito da Ordem de 
Cristo não só pelo seus próprios serviços nas armadas e 
campanhas, nomeadamente numa viagem como capitão- 
-mor de naus da carreiro da índia, como pelos préstimos 
de seu avô Pedro Correa de Lacerda, nas armados desde 
1557, pelos de seu pai Manuel Correa de Lacerda, em 
1594 socorrendo Ceuta e Mazagão, como pelos de outros 

10 Joaquim Espanta, ob. til, vai. 35, p. 73. 
*' Nata escrita no Livro de Gerações otribuido a Pedra de Sauso de Brito, ms, Arq. Fam. Mas se Pedro de Sousa Brito era primo de S. João de 

Brito, mártir na índio, os avós de D. Francisca de Aragão, cuios nomes vêm na árvore de costados - António Gonçalves da Câmara e D. Maria de 
Castro - aparentavam-se com os maiores portugueses da índia. Basta dizer o seguinte: o primeiro era 4." neto de Fernão de Albuquerque irmão 
mais velho do grande Afonso de Albuquerque e a segunda era bisneta de D. Joana de Castro primo direita do célebre vice-rei D. João de Castro. 

41J. M. de Queiroz Velloso, D. Francisca de Aragão, Barcelos, MCMXXXI, p. 125. 
4! Inventário dos Livros das Portarias do Peino, Lisboa, Imprensa National, vai. I, 225. 

Callipole - N." 3/4 - 1995 - 1996 

52 



OS SOUSAS DE BRITO NA CORTE DE VIIA VIÇOSA 
João de Sousa da Câmara 

J-u .Me*** twf** - ^ t&u./ronuiê 

* síftAmi* e/#*&*§ &■**>•*&. jCgêm*, ^ jyé*.*'* 'Mi. 

íéA/U.* /e de *.£//,i Pt&k, asítA Av ã^Mi 
r^. * ' • /-> 7 // s/, a. s / > - 
ddi^A*' ^'\J^ '■ /'í:*^*' SÍT\ X7? .ÍJÍH At *■'* Jt 

'!&,&*$*<• **&**■/&> Ç/.-/ít A&HÍA. Cjfrávf/àL CS r>ra.'ttí.tj 

•ácik*.. K/tcciikJc ÁVeranc^rn^v* i^fgvMrcU., fdíj^e^íc ■ 

jyfa £*&■ íen^mctcK. 'f? itâtev . f À^- 

%r* Ár.n/ítÀc dH sa*J {if-ktr .d^anddd Mc/y dtw. ^ca r ^ _ 

m&i'9tyrM4'â* wí^rf for jtoOi. df*/&>+ XjÁcnyfs Vé eman i".V **//&. 
/c-\ . ✓> *y t . **J /&} *■ d*"'? y /* 

#0 / jf/t/í* udy w /f dwtjnt jfcTCd-zk. pá* fk .vdr f * A doTMCy»^ 

yc *}.*<&rxtdlW dd/t?* CLscttc cUÁH-i jfa-M* 

'er £*• '(»*** S*- /trc./fdc •ya:^"'d/-L . "/ aÇdréi*.." y?£t ^ 

-•; '■ l*'/*-.' ""y*' «-y/f* ** rjZc.y 'cys.L^A.dc^^ 
T/f j 

Pã 

Aí- . '&S& JM4Ç9&- 

7'f/fA rr/ík SX ytÁsT<t*/Á.yr* com *****jpa. 

"fesu rte ^J^ds^Áf A.y^ Ç/y, S^MCytMu A,X\X.£:rt^d&-y 

Carta do Duque D. João I para António Mouro de Andrade a 26 de Maio de 1580 

Callipole - N." 3/4 - 1995 - 1996 



OS SOUSAS DE BRITO NA CORTE DE VILA VIÇOSA 
João de Sousa da Câmara 

elementos da família, como se pode ver no Inventário dos 
Livros das Portarias do Reino.'14 

0 último Correa de Lacerda incluso na árvore de 
costados era do Conselho de el-rei e chegou a ser nomeado 
vice-rei da índia. Seus pais Manuel Correa de Lacerda e 
D. Branca de Figueiredo deixaram-lhe umo boa herança. 
Esta última como filha de João de Figueiredo, capitão e 
tesoureiro da Casa da índia e camareira de D. Jorge, o 
filho bastardo de D. João II, levou para os Correas de 
Lacerda não sá os tradições desses serviços como avulta- 
dos cabedais. 

0 pai deste último Manuel Correa de Lacerda, de 
nome Pedro Correa, casou com uma senhora castelhana 
Isabel Vaz de Lacerda. Também ele foi à índia por capitão 
de uma nau, no ano de 1506, com Jorge de Aguiar para 
defender os interesses da Coroa na costa da Arábia. 

De regresso ao último Correa de Lacerda inscrito na 
árvore de costados apenas mais um breve comentário. 
Além do que já disse, Pedro Correa de Lacerda, comenda- 
dor da Ordem de Cristo, foi capitão das armadas da costa 
e serviu em África. Casou com D. Isabel de Vilhena, cujos 
pais eram D. Braz Henriques e D. Paula de Sousa, filha de 
Álvaro Frz, chonceler-mor do tempo de el-rei D. João III. 

Como se pode ver na árvore de costados, Manuel 
Correa de Lacerda, neto de D. Braz Henriques, casou com 
uma filha de seu irmão D. Henrique Henriques, senhor 
das Alcáçovas e do Conselho de El-Rei. 

Estes dois irmãos eram filhos de D. Fernando 
Henriques, senhor das Alcáçovas e de Barbacena, por 
confirmação de D. João III, no ano de 1528, em que, 
juntamente lhe deu a alcaidoria-mor de Évora, como dote, 
após o casamento com D. Brites de Melo, filha herdeira de 
Cristóvão de Melo, alcaide-mor dessa cidade. 

Quanto ao avô paterno dos dois irmãos atrás referi- 
dos D. Henrique Henriques, bisneto do soberano 
D. Henrique o 1° de Castela, foi singularmente próximo 
de D. João II. Assim foi um dos fidalgos que em Évora com 
o rei mais se distinguiu nas justas, no ano de 1491, por 
motivo do recebimento do Príncipe D. Afonso. 

Depois da morte de D. João II foi D. Henrique 
Henriques, caçador-mor do rei D. Manuel, que lhe fez 
mercê da vila das Alcáçovas com sua jurisdição anual e 

44 Ibá 

crime e seu reguengo no ano de 1505. Dois anos mais 
tarde recebeu o ofício de aposentador-mor. Casou com 
D. Filipa de Noronha, filha de João Gonçalves da Câmara, 
2.2 capitão da Ilha de Madeira, e de sua mulher D. Maria 
de Noronha. 

Esta D. Filipa de Noronha era irmã de Pedro Gonçal- 
ves da Câmara, casado com D. Joana de Eça, filha de João 
Fogaça, vedor e mordomo-mor de D. João 11. É verdade 
que no última coluna da árvore de costados, depois do 
nome de D. Henrique Henriques - com o mesmo homóni- 
mo do seu avô caçador-mor de D. Manuel - seguem-se 
imediatamente abaixo os nomes de D. Maria de Aragão 
e Pedro Gonçalves da Câmara. Só que este Pedro Gonçal- 
ves da Câmara é já neto do outro que foi irmão de D. Filipa 
de Noronha, casada com D. Henrique Henriques, como 
vimos atrás. 

Este Pedro Gonçalves da Câmara, caçador-mor de 
D. Sebastião, dir-se-ia haver herdado esse ofício de seu 
pai António Gonçalves da Câmara, caçador-mor de 
D. João III, que por sua vez o deve ter recebido de seu tio 
D. Henrique Henriques caçador-mor de D. Manuel, função 
que exercia como oportunamente indicámos. 

Com respeito a António Gonçalves da Câmara, depois 
de casar com D. Margarida de Noronha filha de D. Pedro 
de Noronha, senhor do Cadaval, e após ter servido na 
guerra de África com brilho embarcou numa caravela, 
armada à sua custa, e foi socorrer a Ilha da Madeira então 
vítima do roubo e do saque dos corsários franceses, onde 
veio a falecer. 

Relativamente a seu filho Pedro Gonçalves da Câma- 
ra - que figura já na árvore de costados - deverá dizer- 
-se que foi casado com D. Lourenço de Forio. Era filha de 
Baltazar de Faria, ouvidor do Conselho da Câmara mais 
tarde chamado do Dz.s do Paço, Coudel-mor e Almotace- 
-mor. Diz Felgueiras Gaio: "estando em Roma com negocias 
deste Reyno lhe enviou o Rey D. João 3.5 o tt.s de 
Embaixador ao Papa Paullo 3 de q. m impetrou a Bulla p.2 

o Tribunal do S. Off.s, e alcançou p.s a Croa as Perlazias 
de S. Cruz, e Alcaçova, veja-se a Choronica do Rey D. João 
3.5 pari. 4 cap. 55 e 67, jaz enterrado no Claustro da 
Sacrestia do Real Convento de Thomar em Tumullo alto 
com escudo de suas Armas com o segt. letreiro=Sepultura 
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Alvará de moto-fidalgo de Pedro de Sousa de Brito a 24 de Dezembro de 1630 
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de Baltazar de Faria q foi do Concelho de quatro Reys 
deste Reyno D. João 3.s, D. Sebastião, D. Henrique, D. 
Filipef...) e deo obediência deste Reyno ao Papa Julio 2.5."4S 

Foi este último filho de Nicolau de Faria que "foi 
estribeira do Rey D. Manuel, e fez este off.2 com grande 
luzim.to na embaixada q o valerozo Tristão da Cunha 
levou ao Papa Leão decimo com aquelle memorável 
presente de hum elefante, hua onça e hum cavallo, etc"46. 

Seus próximos parentes foram Lourenço de Faria que 
foi alferes-mor do Príncipe Perfeito e seu filho Antão de 
Faria. Sobre este Felgueiras Gaio escreveu o seguinte: "foi 
senhor de Évora Monte Alcaide Mor de Portel e de Palmela 
Sr. de Genesis e Sízas, e judiarias de S. Thiago de Cacem, 
Sines Beja e Mértola e de outros lugares do Campo de 
Ourique Camareiro e escrivão da Puridade e testamenteiro 
do Rey D. João 2.2 do seu Concelho, e tão grande valido 
seu como se ve da sua Choronica por Damião de Goes Cap. 
97, e escripta por Garcia de Rezende Cap. 89 q. do D. Aff.2 

5 estava em França se espera grande novidade no seu 
estado, elle mandou lá a Antão de Faria e trouse Ordem 
p". q o Príncipe se coroasse Rey, finalm.te delle fiou todos 
os seus mayores negocios não conseguia Antão de Faria 
esta estima por Adulador, antes por m.to verdadeiro, e 
inteiro, de sorte q escrevendo o q El Rey ordenava no seu 
testamento acerca de lhe suceder na Croa seu f.2elegitimo 
D. Jorge, tocando a sucessão a D. M.el deitado por terra 
com profunda submissão o advertia q não mancha-se a 
sua honra, e sua fama glorioza com esta acção, e inda q 
o Rey não gostou desta advertência, reconhecida: logo a 
rezão por silencio na matéria"47. 

Para não alongarmos demasiado estas considera- 
ções e citações limitar-nos-emos a referir que todos os 
caminhos deste grupo da família nos seus diferentes 
ramos parecem ir dor ao Príncipe Perfeito. Apenas uma 
breve referência aos antepassados da D. Maria de Castro, 
mulher de António Gonçalves da Câmara, que foi filho - 
veja-se a árvore de costados - de D. Lourenço de Faria e 
de Pedro Gonçalves da Câmara. 

Por último, será que esta D. Maria de Castro também 
teve avãs ao serviço de D. João II? Só duas palavras. Sua 
mãe chamava-se D. Joana da Silva e era filha de Aires da 
Silva de Faria. Ora este era nem mais nem menos do que 
neto de Antão de Faria-sobre quem fizemos largo alusão 
atrás - e de Aires da Silva respectivamente escrivão da 
Puridade e camareiro-mor do Príncipe Perfeito. Deverá 
dizer-se que este Aires da Silva foi ainda Senhor de Vagos 
e Presidente do Senado de Lisboa e "em tempo do Rey 
D. M.el Embaixador a Inglaterra onde foi feito Cav.5 da 
Jarreteira."48 

Há mais de um século, quando Herculano enaltecia, 
nas colunas do Panorama, o afã da Europa em fazer 
reviver as suas glórias e tradições à luz da verdade 
indagava: "E nós? Reimprimimos os nossos chronistas? 
Publicamos os nossos numerosos inéditos? Revolvemos os 
archivos? Estudamos os monumentos, as leis, os usos, as 
crenças, os livros, herdados de avoengos?".49 E com 
veemência conduia com um Não! 

Felizmente estamos hoje bem longe desse desinteresse 
que o grande historiador presenciava no meio português. 
Os tempos mudaram e as contribuições são cada vez mais 
numerosas, mas apesar disso a voz de Herculano ainda 
tem a sua actualidade. 0 mal de que a História enfermava 
ainda não passou por completo e, curiosamente, conti- 
nuam a afirmar-se determinados factos que se não 
correspondem integralmente à verdade, ao menos 
satisfazem certos interesses ideológicos. É caso para 
perguntar: mesmo com a procura e a publicação 
exaustiva dos monumentos escritos espalhados pelos 
arquivos nacionais e particulares, será que se pode 
dar a nota justa sobre o nosso passado? A obra de 
inteira probidade de Herculano é talvez, entre nós, a 
melhor resposta o esta questão. 

São suas palavras textuais: "Ha neste falar das 
recordações de avôs o que quer que é saudoso e sancto, 
porque a historia patria é como uma destas conversações 
d'ao pé do lar em que a família quando se acha só, 

45 Felgueiras Gaio, Nobiliário de famílias de Portugal, V volume, (Tomos XIII) Braga, 1989, p. 105. 
41 Ibid. 
47 04. ti/., p. 102. 
41 Felgueiras Gaio, Nobiliário de Familias de Portugal, IX volume, (Tomo XXVII) Braga, 1990, p. 14. 
44 A. Herculano, Opúsculos, Tomo V, Controvérsia e estudos bislóricos, Tomo II, Quinto Edição, pp. 4 e 5. 

Callipole - N," 3/4 - 1995 - 1996 

58 



os SOUSAS DE BRITO NA CORTE DE VILA VIÇOSA 
João de Sousa da Câmara 

recorda as memorias do pai e mãe que já não são, de 
antepassados e parentes que mal conheceu.50 

E não cremos que se possa concluir melhor este livro 
sobre as Raízes da Restauração do que ouvindo uma vez 
mais a opinião do nosso grande mestre da História; "As 

recordações da terra da pátria não são, porém, mais que 
as memórias de uma numerosa família". "Há muito que 
para ellas voltei as minhas predilecções. E não sei, até, 
quem possa deixar de o fazer em tempos como os que ora 
correm."51 

50 Ob. o/., p. 34. 
51 Ob dl., p. 35. 
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O cdipolense D. João de Melo 

2.9 Arcebispo de Évora 

Mons. Doutor José Filipe Mendeiros * 

Quando, há cerca de meio século, a Direcção- 
-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, após 
haver descoberto casualmente uma das primitivas 
frestas romono-góticos das naves laterais da Catedral 
eborense, resolveu destruir as mencionadas Capelas 
para restaurar as frestas1, a sepultura do Arcebispo 
Q- João de Melo foi trasladada para defronte da 
mesma Capela do lado do Claustro, tendo-se encon- 
trado as ossadas arquíepíscopais, a Cruz peitoral, o 
unel episcopal e os alfinetes do pálio2. 

Nalgumas igrejas medievais, as sepulturas dos Bis- 
pos ficavam em moímentos situados ao fundo da ousia ou 
ábside da Capela-Mor da Catedral. Assim estiveram até ao 
século XVIII os túmulos dos Bispos eborenses D. Paio 
(1180-1204?), D. Durando Pais, fundador da actual Sé 
(1267-1283) e D. Fernando II (1339-1341) e o do 
Alcaide de Évora, D. Vasco Martins de Melo, que salvou o 
Mestre de Avis e futuro Rei de Portugal, D. João, preso no 
Castelo da cidade, de ser morto às ordens da Rainha 
D. Leonor Teles3. 

1 Estas capelas foram construídas no segunda metade do século XVI, e não no século seguinte, (como se tem escrito), para substituírem os altares 
«dossados aos pilares, talqualmente ainda se encontro o de Nossa Senhora do Anjo e testemunham as inscrições góticas gravadas nos restantes 
Pilares, entre elos a do Altar do Corpo de Deus, que o Arcebispo D. João de Melo mandou construir e nela quis ser sepultado. Destruídas as Capelas 
ao década de 40-50 pelo Direcção dos Monumentos Nacionais para se restaurarem as frestas, a sepultura de D. João de Melo foi trasladada para 
a meio da nave fronteira, tendo-se encontrado entre as ossadas a Cruz peitoral, ainda de Bispo, isto é, só com um braço tranversal em vez de dois, 
(amo é próprio dos Arcebispos, o anel episcopal, de enorme diâmetro, e as três agulhas de pálio, tudo de prata. A pintura maneirista da Ceia do 
Senhor, que estava no altar, como as das demais Capelas desaparecidos, encontro-se actualmente no Museu de Arte Sacra da Sé e poderão ser 
atribuídas ao mestre contemporâneo Francisco de Campos, autor das pinturas murais do Paço de S. Miguel, que fora anteriormente o Castelo Velho 
da cidade, depois Palácio dos Condes de Basto e, adquirido e restaurado com todo o bom gosto artístico pelo Conde ViPAIva, eng. Vasco Maria Eugénio 
de Almeida, para sua residência e, actualmente sede da Fundação Eugénio de Almeida, criada em 1963 pelos Condes de ViPAIva. No Museu de Arte 
Sacra da Sé está exposto outro quadro maneirista da também demolida Capelo de Santa Ana levando pelo mão o Menina Maria, e que ostenta o 
brasão de D. João de Melo. Segundo Diogo Barbosa Machado, Biblioteca Lusitana, Coimbra, II, 1966,2.' ed.., pág. 699, o Arcebispo D. João de 
Melo mandou erigir o Capela da Ceia do Senhor para nela ser sepultado, o que prova evidentemente que esta Capela é quinhentista. 

2 Os pálios arquiepiscopais metropolitanos, (pois nem todos os Arcebispos têm direito a eles, ou por serem Arcebispos meramente titulares ou 
Arcebispos-Bispos, isto é, lerem sido nomeados Bispos Residenciais depois de terem sido Arcebispos titulares) são confeccionados com lã branca, 
banzidos a 21 de {aneiro, dia de Santa Inês, cujo nome quer dizer cordeira, pela Papa, o qual os envia aos novos Arcebispos metropolitanos, que 
0 a devem usar sobre a casula nos pontificais solenes. Os grandes alfinetes destinados o segurá-los, actualmente, são meramente honoríficos. No 
antanto, no Museu de Arte Sacra do Catedral eborense, onde se encontram expostos [untamente com a Cruz peitoral e o anel de D. João de Melo, 
íá houve um guia turístico, que explicou aos visitantes que tais alfinetes serviam paro torturar os presos da Inquisição! 

1 Aquando da construção da nova Capela-mor joanina da Sé, na primeira metade do século XVIII, as ossadas destes bispos Foram removidas 
Para a Cripla-ossário da Capela do Esporão, onde já se encontravam as ossadas dos Morgados da herdade do Esporão, pertencente ao antigo concelho 
de Monsaraz, actualmente concelho de Reguengos de Monsaraz, sendo as pedras tumulares depositadas no Claustro do Paço Arquiepiscopal, onde 
se encontra instalado o Museu de Évora, constituído no sua melhor parte pelo acervo das pinturas do políptico flamengo da antiga Capela-mor da 
Sé, do espólio do Arcebispo D. Frei Manuel do Cenáculo Vilas Boas, do Seminário e dos Conventos de Évora. 

* Deão Jobilodo da Sé de Évora 
Sócio Cmérllo da Academia Portaguesa da História 
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A partir do Renascimento, os Prelados que em vida 
não escolhiam o lugar e igreja para sua sepultura, 
ficavam geralmente sepultados na sua Catedral em 
campa rasa, como aconteceu com os nossos arcebispos 
D. Diogo de Sousa II (1671-1677), D. Frei Domingos de 
Gusmão (1678-1687), D. Frei Luís da Silva Teles (1691- 
-1705), D. Simão do Gamo (1703-1715) e D. Frei 
Joaquim de Santa-Clara Brandão (1816-1886). A partir do 
triunfo do Liberalismo, tendo sido proibido o enterramento 
nas igrejas, os Arcebispos eborenses começaram o ser 
enterrados no primeiro Cemitério civil, instalado fora das 
muralhas do cidade, na cerca do extinto Convento dos 
Remédios, que fora pertença da Ordem dos Carmelitas 
Descalços. Foram nele enterrados precisamente os primeiros 
Arcebispos apresentados à Santa Sé pelo Governo Liberal; 
D. Francisco da Mãe dos Homens Anes de Carvalho (1855- 
1859)4 e D. José António da Mata e Silvo (1860-1869). 

Os Arcebispos de Évora falecidos depois da implantação 
da República, após alguns anos de repouso fúnebre em 
jazigos emprestados, concedida autorização governamen- 
tol, foram definitivamente trasladados para o Claustro da 
Catedral, fazendo assim companhia ao Bispo Fundador do 
mesmo harmonioso Claustro gótico, D.Pedro II (1340): 
D. Augusto Eduardo Nunesf 1890-1920), D. Manuel Mendes 
da Conceição Sontos (1920-1955) e D. Manuel Trindade 
Salgueiro (1955-1965), jazendo todos em mausoléus artís- 
ticos, sobretudo o Servo de Deus D. Manuel Mendes da 
Conceição Santos e D. Manuel Trindade Salgueiro5. 

4 família de D. João de Melo 

Nasceu D. João de Melo e Castro, ou, como é mais 
conhecido, D. João de Melo, em Vila Viçosa6, filho de Pedro 
de Castro de Azevedo, senhor do lugar de Ferreira Passa- 

4 Sobre a sepultura de D. Frontisto da Mãe dos Homens Anes de Corvalho ergue-se um obelisco de mármore de Sintro, encimado por uma 
Cruz e com o brasão do Prelado e o epitáfio: F. Francisco de Évora, 3.12.1859, no Cemitério dos Remédios. A sepultura do seu imediato sucessor, 
D. António José da Mato e Silva, é coberto com uma simples pedra, também de mármore de Sintra, com o seu nome e brasão gravados no 
mármore, encimados por uma Cruz. 

s Os mausoléus dos três Arcebispos erguidos no Clouslro, considerado como o mois equilibrado dos Claustros dos Catedrais portuguesas 
por Mário Tavares Chicó, A Catedral de Évora na Idade Média, Évora, 1946 (pág. 38) é enriquecido por um dos mais artísticos túmulos medievais, 
que já figurou por moldes na Exposição do Mundo Português em Lisboa (t 940) e no Europália de Bruxelas (1991), levantou algumas dificuldades 
da parte da Direcção dos Monumentos Nacionais, removidas pelos grandes méritos dos três notáveis Arcebispos: o de D. Augusto Eduardo Nunes, 
o mais simples de todos, construído de mármore de Sintro, mostra openas no vértice, a todo o comprimento, o simbólico báculo pastoral; o do 
Servo de Deus D. Manuel Mendes da Conceição Santos, de mármore regional da nossa Arquidiocese, a sua estátua jacente da autoria do escultor 
Armando Mesquita; o de D. Manuel Trindade Salgueiro, em granito regional, três quadros de bronze: os barcos da Ria de Aveiro, alusivos a 
Ílhavo, onde nasceu; à Universidade de Coimbra, onde ensinou e á Catedral eborense, na qual foi pastor e quis ser sepultado. Por seu turno, 
o sarcófago do bispo D. Pedro, fundador do Claustro, é uma flor de arte medieval de mármore regional, com estátua jacente, cuja cabeça é 
amparada por dois anjos, com a arca tumular exornada dos baixos-relevos dos 12 Apóstolos, lendo à cabeceira outros dois baixos-relevos 
representando o Calvário; e, aos pés, o amêndoa mistica com o baixo-relevo da Ressurreiçáo de Jesus Cristo; e aos cantos, os símbolos dos quatro 
Evangelistas. Rodeando o túmulo, as preciosos imagens marmóreas de Nossa Senhora da Purificação com o Menino Jesus ao colo, inclinada 
á maneiro da arte francesa das Catedrais, um S. Pedro empunhando enormes choves; bera como os pequenas imagens do Anjo e de Nossa 
Senhora do 0. Todo um conjunto admirável da imaginário gótica primitiva do Século XIV. 

A colocação do túmulo de D. Augusto Eduardo Nunes, conseguida no Parlamento da I República em 1925, pelo eng. Santos Garcia, para 
o Claustro da Catedral eborense, foi rejeitada pouco depois da criação da Direcção dos Edifícios e Monumentos Nacionais, que a julgou menos 
digno da proximidade do moimento do bispo D. Pedro, resolvendo colocá-la na vizinha Capela funerária dos Condes de Basto, dedicada ã 
Santíssima Trindade, cuja imagem quinhentista se encontra actualmente no Museu de Arte Sacra da Sé. Demolida pouco depois a Capela, para 
rebaixar o pavimento da entrada do antigo Colégio dos Meninos de Coro, o túmulo de D. Augusto Eduardo Nunes foi encerrado na cripta da 
Capela do Esporão, onde no seguinte Inverno, bastante chuvoso, se viu inundado de água da chuva escorrida do actual Largo Dr. Mário Chicó. 
Depois da obra dificil e morosa para se introduzir ali o túmulo, que obrigou o romper uma parede de cerca de dois metros de espessura, mais 
uma vez o moimento do grande e martirizado Prelado foi levado definitivamente para o Claustro, onde se encontra já acompanhado dos 
Arcebispos seus sucessores, Servo de Deus D. Manuel da Conceição Santos (1920-1955) e D. Monuel Trindade Salgueiro (1955-1965). Outros 
Arcebispos sepultados na Catedral foram os seguintes: D, Diogo de Sousa II (1671-1677) e D. Frei Domingos de Gusmão, irmão da Rainha 
D. Luisa de Gusmão (1678-1687), sepultados em (rente da antiga Capela do Santíssimo, do lodo do Porta do Sol ou de Sonta Cruz, D. Frei Luis 
da Silva Teles (1691-1703) era frente da Capela dos Relíquias, e D. frei Joaquim de Sonta Cloro Brandão à soída da Capelo-mor(1814-1818) 
- todos em sepulturas rasas marmóreas. 

' Quiçá para chegar a brasa à sua sardinha eborense, o padre António Franco, Évora Ilustrada, Évora 1945, pág. 140, escreveu não sober 
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do, alcaide-mor de Melgaço e comendador de Santa 
Maria de Antime, perto de Guimarães, e de D. Brites de 
Melo, filha de João de Melo, comendador de Casével 
(Santarém), da Ordem de Cristo. 

Residindo no Minho, onde a Casa de Bragança pos- 
suía bastantes terras, era natural que vivendo na órbita 
da Sereníssima Casa, se houvesse mudado também para 
Vila Viçosa, desde que o V Duque, D. Fernando, ali 
passara a residir no Castelo dionisiano, oferecido por 
D. João I a D. Nuno Alvares Pereira. 0 pai do futuro 
Arcebispo de Évora era aparentado com a doutora colipo- 
lense Públia Hortênsia de Castro que, depois de formada 
em Coimbra como primeira doutora portuguesa, viria a 
mostrar em Évora o seu talento exímio e grandiloquente 
cultura para ser sepultada aqui com o seu irmão, Frei 
Jerónimo graciano, no Claustro do Convento da Graça'. 

Como muitos jovens do seu tempo, João de Melo 
frequentou a Universidade de Salamanca, em Espanha, 
então mais célebre do que a Universidade de Lisboa, que 
só cresceu em fama e proveito desde que D. João III a 
transferiu para Coimbra e a enriqueceu com mestres 
estrangeiros. Destinado ao estado eclesiástico desde novo, 
0. João de Melo recebeu esmerada educação culminada 
com o doutoramento em Direito Canónico na Universida- 
de salmantícense, onde causou a admiração e a estima 
dos seus mestres por sua inteligência, amor ao estudo e 
piedade, "venerando na sua pessoa aquela integridade 
de costumes que o habilitaram paro os lugares mais 
lionoríficos, assim eclesiásticos como seculares"8. 

Cónego da Sé e Inquisidor 

Regressando a Portugal, João de Melo foi admitido 
na casa do Cardeal D. Afonso, filho de D. Manuel e 
administrador apostólico perpétuo do Bispado de Évora 
(1523-1540). Atendendo à sua piedade, zelo e integrida- 
de de costumes, o novo doutor em Direito Canónico foi 
nomeado cónego da Catedral eborense e desembargador 
da Cúria9; e, pelo primeiro Inquisidor-mor do Tribunal do 
5anto Oficio, instituído primeiramente em Évora, em 
1536, D. Frei Diogo da 5ilvo, Bispo de Ceuta, inquisidor do 
referido Tribunal, juntamente com os seus colegas capitula- 
res da Sé, Rodrigo Lopes de Carvalho10 e Gonçalo Pinheiro, 
ambos mais tarde bispos respectivamente de Miranda do 
Douro e de Viseu, nomeados inquisidores em 1539. 

Paro instruir o Tribunal do Santo Ofício de harmonia 
com o Direito Canónico, o sobredito presidente do Tribunal 
encarregou o cónego João de Melo, que se desempenhou 
tão competentemente dessa missão, que o Inquisidor-mor o 
nomeou presidente de uma Mesa logo inferior à sua. Em 
1539 o novo Inquisidor-mor e Arcebispo de Braga, Infante 
D. Henrique, que no ano seguinte seria nomeado Arcebispo 
de Évora, encarregou oficialmente o Cónego Melo de fundar 
o Tribunal do Santo Oficio em Lisboa, apesar de já desde 
1537 praticamente estar a desempenhar esse cargo. Em 
função do competente desempenho destas missões, o Cónego 
João de Melo foi promovido a deputado da Mesa da 
Consciência e presidente do Desembargo do Poço, lugares 
até aí desempenhados pelos próprios monarcas". 

o noluralidade de D. João de Melo, mas "por seus país devia ser natural de Évora", o que é totalmente inexacto. Existiram mais prelados 
portugueses homónimos de D. João de Melo, sendo um também Bispo de Silves, como o nosso colipolense, em 1467, e que faleceu em Évora, 
quando se dispunha a ir para Braga, para onde foro nomeado Arcebispo. Outro D. João de Melo nasceu em Évora e morreu em Coimbra em 
f 704, e que a Grande inciclopédia Portuguesa e Brasileira dá como Bispo de Ovar (!); e, ainda D. João de Melo, nascido em Estremoz em 1601, 
filho de D. Constantino de Bragança e arcediago da Sé de Évora. 

7 Barbosa Machado, História Crítica e Chronologica II Coimbra, pãg. 698, refere que o pai de Públia Hortênsia de Castro era filho de Tomaz 
de Castro, parente muito chegado do Arcebispo de Évora, D. João de Melo, filho de Pedro de Castro. 

1 Barbosa Machado, I. c., Chonlre J. Jerónimo Alcântara Guerreiro, Galeria dos Prelados de Évora, Évora, 1971, pãg. 47; Padre José Joaquim 
da Rocha Espanca, Memórias de Vila Viçosa, Cadernos Culturais da Câmara de Vila Viçosa, Caderno 33, Vila Viçosa, 1988, pãg. 58, 

' A Grande Cncilopédia Portuguesa e Brasileira, XVI, pág.830, refere que D. João de Mela foi nomeado cónego da Sé de Cabo Verde, o que 
não é corroborado por nenhum outro dos biógrafos. Certo é que foi cónego da Catedral de Évora. 

10 No Museu de Arte Sacra da Sé de Évora está exposta uma elegante Cruz de Cristo, de galhos, de altar, de prata dourada, oferecida por este 
nntigo cónego da Catedral de Évora à sua Sé. 

"António Franco, o.c., póg.l3t; forlunnlo de Almeida, História da Igreja em Portugal, T. III. Porte II, Coimbra, 1915, pág. 248, No Catálogo 
dos Bispos que presidiram ã Inquisição em Portugal, figura também D. João de Melo, arcebispo de Évora.Cf. Maria Leonor Sousa da Cruz, Alguns 
elementos sobre a situação eclesiástica em Portugal nos começos do Reinado de D. João III, in Actas do Congresso de História do IV Centenário do 
Seminário de Évora, II, pág. 101. 
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Bispo de Silves 

Com a reconquista portuguesa do Algarve, no fim do 
século XII, o antiquíssima diocese de Ossónoba (EstóíJ, 
inicialmente foi sedeada em Silves, a mais importante 
cidade do Al-Garb árabe, onde os bispos permaneceram 
desde 1189 até 1564, sendo D. João de Melo precisamen- 
te o último ali residente, até ser nomeado Arcebispo de 
Évora em 1564.0 seu sucessor na Diocese algarvia foi o 
ilustre escritor D. Jerónimo Osório, o qual estabeleceu a 
sede da diocese em Faro, que poucos anos antes havia sido 
elevada à categoria de cidade e ficava mais central para 
o Algarve, além de se situar à beira-mar,-o que não 
acontecia com Silves. 

Bispo de Silves desde 1550, D. João de Melo, logo no 
ano seguinte, ao mesmo tempo que o Cardeal D. Henrique, 
já Arcebispo de Évora, chamava os jesuítas para 
missionarem no sua vasta Arquidiocese, que se estendia 
desde os priorados de Avis e do Crato até às serras 
algarvias, o mesmo fez o Bispo de Silves em prol da 
missionação do seu Bispado. 

Em 14 de Junho de 1554, o novo Présule reunia o 
primeiro Sinodo do Algarve e ordenava os respectivas 
Constituições, natural consequência de haver participado 
na 2.í sessão do Concilio Ecuménico de Trento, sendo um 
dos poucos Prelados portugueses ali presentes, visto que 
D. João III pedira escusa ao Papa Júlio III para seu irmão 
o Cardeal D. Henrique e a maior parte dos Bispos portu- 
gueses não participarem no importante concilio, propon- 
do somente a ida dos Bispos D. João de Melo e Castro, de 
Silves; o de Angra, D. Rodrigo Pinheiro; o Bispo eleito de 
Lamego, D. Manuel de Noronha; e mestre Gaspar [do 
Casol], que apresentara para Bispo do Funchal. Pelo 
breve Cum sil nobis, Júlio III absolveu D. Henrique e os 
restantes Prelados portugueses das censuras em que 
incorreriam por faltarem ao Concilio12. No Concilio evi- 
denciou-se o Bispo de Silves pelo zelo e pela cultura 
eclesiástica. 

As sessões do Concílio de Trento em que participou 
D. João de Melo foram as XIII e XIV, iniciada a primeira 
a 11 de Outubro de 1551 e terminada a segunda a 25 de 
Novembro do mesmo ano; e trataram respectivamente 
dos Sacramentos da Eucaristia, da Penitência e da Extre- 
ma Unção, os quais não eram aceites pelos inovadores 
luteranos, calvinistas e zwinglianos. Maiormente o pri- 
meiro destes sacramentos, que para a Igreja Católica é o 
centro da vida cristã e para o qual convergem todos os 
restantes sacramentos, para os protestantes não passava 
de um mero símbolo, e não da presença real de Cristo no 
sacramento do Altar. 

Na sessão XIII, os Padres Conciliares, em oito capítu- 
los, expuseram a doutrina da Presença Real de Jesus 
Cristo na hóstia consagrada: a sua instituição na última 
Ceia pelo próprio Jesus; a transubstanciação, isto é, a 
conversão total do pão e do vinho no Corpo e Sangue de 
Jesus Cristo, permanecendo no entanto, as espécies do 
pão e do vinho; o culto e a veneração devidos ao Santíssimo 
Sacramento; a sua conservação fora da Missa para ser 
levada aos enfermos; a preparação para a Comunhão; a 
diferença entre a comunhão sacramental e a comunhão 
espiritual - tudo resumido em 10 cânones, que todos os 
fiéis cristãos devem crer fielmente, sob pena de anátema. 

Na sessão XIV foi exposta a doutrina do sacramento 
da Penitência: a sua necessidade para o perdão dos 
pecados cometidos depois do Baptismo; a diferença deste 
sacramento com o da Penitência; as partes e o fruto deste 
sacramento; a contrição e a otrição, como arrependimen- 
to perfeito e arrependimento imperfeito; a confissão 
propriamente dita; o ministro e a absolvição neste sacra- 
mento; os casos reservados à absolvição pela Santa Sé e 
pelos Ordinários dos lugares - Bispos, vigários gerais e 
capitulares; a necessidade e o fruto da satisfação sacra- 
mental bem como as obras satisfatórias. Neste decreto foi 
ainda induida a doutrina do sacramento da Unção dos 
Enfermos, então chamada Extrema Unção13, a sua insti- 
tuição divina; efeitos, ministro e tempo próprio para ser 

17 Padre Joaquim do Rocha Espanca, o.c., pág. 58. 
" De harmonia com o actual Código de Direito Canónico, promulgado em 1983, em vez de Extrema Unção, mais significativa do tempo em 

que costumava anteriormente ser ministrada (praticamente à hora da morte), este Sacramento deve ser administrado não só em qualquer doença 
grave, como também aos idosos, que por sua natureza estão mais expostos à morte natural, desde que lenham sido baptizados (Códigos de Direito 
Canónico, cânones 1004-1007). 
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ministrada. À doutrina exposta neste capítulo correspon- 
dem 15 cânones relativos ao sacramento da Penitência e 
3 à Unção dos Enfermos - todos sob a pena de anátema. 

Ao regressar a Portugal com o encerramento desta 
2.' fase do Conciilio, veio tão inflamado de zelo apostólico 
que o levou a convocar o 1 ° Sínodo da Diocese algarvia, 
D. João de Melo foi nomeado regedor das justiças do 
Reino, "devendo-se à direcção das suas prudentes máxi- 
mas, que a justiça fosse observada, ficando triunfante do 
respeito dos poderosos e do suborno dos delinquentes", 
como observa Diogo Barbosa Machado11 que, no mesmo 
texto, se referiu também à sua participação no Concilio de 
Trento, "onde foi reconhecida a sua grande literatura". 

D. João de Melo, Arcebispo de Évora 

Sendo Arcebispo de Braga o Infante D. Henrique, 
filho de El-Rei D. Manuel e irmão do Cardeal D. Afonso, 
administrador do bispado de Évora e falecido em 1540, 
logo D. João III pediu ao Papa Paulo III não só a mitra 
eborense para o Infante D. Henrique, mas também a 
elevação de Évora a Arcebispado, porque não convinha 
edesiasticamente que um Arcebispo descesse de categoria 
canónica, trntando-se de mais a mais de um Infante de 
Portugal. Paulo III acedeu ao pedido régio e pela bulo 
Gratine divinae praemium, de 24 de Setembro de 1540, 
elevou a Diocese de Évora à dignidade metropolitana, 
deixando de sersufragânea de Lisboa, como antes fora de 
Braga e de Compostela, para ter doravante porsufragâneas 

Silves e Tânger, mais tarde também Elvas e, actualmente 
Beja e Faro, estando incorporada praticamente a extinta 
diocese de Elvas na Arquidiocese de Évora. Nesse mesmo 
ano, D. Henrique seguia as pisadas do falecido irmão 
D. Afonso, sendo feito Cardeal pelo mesmo Sumo Pontífice. 

Após o falecimento de D. João III em 1537, o Cardeal 
D. Henrique tinha necessidade de se deslocar frequente- 
mente a Lisboa, governando a Arquidiocese de Évora por 
meio de Bispos Coadjutores e de Vigários Gerais. Por isso, 
conhecendo e apreciando sobremaneira o zelo e a pru- 
dência do Bispo de Silves, D. João de Melo, aliás bom 
conhecedor da nossa Arquidiocese desde que regressara 
dos estudos em Salamanca, pediu-o para seu Bispo 
coadjutor, provisor e vigário geral15. Era ainda Bispo de 
Silves, quando o Cardeal o encarregou de benzer em 
Évora, a 1.8 pedra do Colégio do Espirito Santo, em 1551, 
o qual, em 1559, seria elevado por Paulo IV a Universi- 
dade em 1559. 

Quando teve de assumir a regência do Reino na 
menoridade de D. Sebastião, de 1562 a 1568, D. Henrique 
renunciou ao Arcebispado de Évora, e foi para ele nomea- 
do D.João de Melo em 1564. 

0 novo Arcebispo começou de remodelar o velho 
Paço Episcopal medievo, onde ainda se conserva uma 
pequena porta gótica de acesso do lado sul na azinhaga16, 
praticamente abandonado pelos seus antecessores, pelo 
menos de Quinhentos. De feito, D. Afonso de Portugal 
(1485-1522) tinha construído o seu Paço dos Vimiosos em 
frente da Sé, actualmente propriedade da Universidade 

14 Barbosa Machado, o.c., pág. 638. 
15 0 chantre Alcântara Guerreiro não se refere a estes corgos de D.Joõo de Melo, aliás bem assinalados pelo padre Joaquim Espanca, o.c. pági- 

na 58, e na Grande [náclopédia Portuguesa e Brasileira, XVI, pág. 830. Estas nomeações eram muito plausíveis no Cardeol D. Henrique, 
que mais tarde, ao subir ao trono de Portugal, renunciou o Arcebispado de Évora no seu coadiulor D. Teotónio de Bragança, como fizera em 1564 
com D. Joáo de Melo que, segundo António Franco, foi também, coadjutor de D. Henriques, mas não diz em que anos, o. c., pág. 140. 

" Tradicionalmente esta Porta gótica é chamada a Porta das Escolas, e que tanto pode referir-se à Escola Episcopal existente na Idade Média 
nalguns Paços Episcopais, como á entrada para a Escola que funcionava no Claustro da Catedral poro os Meninos do Coro, os quais tiveram a sua 
Capela própria dedicada a Santo António, vestido de menino de Coro da Sé de Lisboa, situada perlo da Porta do Claustro, à direita da entrada da 
Sé, destruída também para restauro da respectivo freslo e onde oinda celebrei o festa do nosso glorioso Santo compatriota, cuja imagem seisenlislo 
de terracota, represenlondo-o vestido de menino de Coro, junlomente com os pequenos quadros maneiristos das suas paredes, reproduzindo-o com 
os hábitos de cónego regrante de Santa Cruz e de franciscano, estão expostos no Museu de Arte Sacro do Catedral. Depois da referida remodeloçáo 
o ampliação do Paço Arquiepiscopal pelo Arcebispo D. José de Melo (1611 -1633), cujo brasão a fachada ainda ostenta, o palácio além de conservar 
o passagem directa e interior, para a Sé, - os dois edilicios estavam também unidos do lado do Largo da Catedral, mas foram separados já muito 
depois da nacionalização do imóvel pela Lei da Separação de 1911, pelo que a azinhaga dai resultante foi popularmente designada como "Azinhaga 
da Separação da Igreja e do Estado", mas Fechada por gradeamento do acesso ao público. Pelas descobertas Feitas em Frente do antigo Paço 
Arquiepiscopal e ora Museu, em que apareceu surpreendentemente, a cerco de dois melros de profundidode, o pavimento romano do Fórum 
eborense, conclui-se facilmente que o antigo Paço Arquiepiscopol e a Catedral ocupam a maior porte do Fórum Romano do Eboro bimilennrio. 
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de Évora; o Cardeal Infante D. Afonso dispunha do Paço 
Real a por de S. Francisco; e o Cordeal D. Henrique, a 
principio tinha o seu Paço na Rua da Mesquita, não longe 
do Paço dos Duques de Bragança; depois, hospedava-se 
na Universidade após a sua inauguração. A obra de 
D. João de Melo foi notável e agradável, porquanto 
construiu um jardim pênsil, correspondente ao actual 
segundo piso, aonde elevara a água de um poço ainda 
existente no edifício do actual Museu de Évora, instalado 
no antigo Paço Arquepiscopal, para regar o jardim, que 
sobretudo nos meses do Estio exige muita água destinada 
a conservar viçosas as plantas durante a canícula". 

Na Catedral medieval realizou bastantes mudanças, 
algumas com certa oposição do Cabido. A primeira foi a 
mudança do altar-mor que, à guisa das igrejas medievais, 
se encontrava no meio da Capela-mor, e que o Arcebispo 
desviou para o fundo da ousia ao gosto da arte renascen- 
tista. Se nada consta da oposição dos cónegos a esta 
mudança, naturalmente mais de harmonia com o seu 
desejo de libertação do espaço paro a movimentação 
litúrgica, e a colocação do grandioso e formoso poliptico 
flamengo de 13 tábuas da "Vida da Virgem Mário"18 

talvez encomendadas pelo Bispo mecenas D. Afonso de 
Portugal e que enchiam a ousia do Capela-mor, já o 
mesmo não aconteceu com a substituição do púlpito de 
ferro, por outro de mármore, mais rico e consentâneo com 
o formoso arco renascentista da fronteira Capela, panteão 

dos Morgados do Esporão e que representa uma das 
primeiras obras do Renascimento português, estando 
datodo em 1529. Opunhom-se os cónegos ao 
chanframento do pilar que, com os restantes três, susten- 
tam a encantadora torre-lanterna, alegando que o Sé 
poderia ruir. Porém, D. João de Melo, homem de grandes 
espíritos, retorquia que o Catedral não ruiria; e, para 
reforçar a sua opinião, respondeu que, se caisse, cairia em 
cima dele. De feito, quando começou o pilar a ser chanfrado, 
sentou-se em frente, talquolmente mestre Afonso 
Domingues ao ser construída a Sala do Capitulo no 
Mosteiro da Botalha. Afinal, a Sé não caiu e, mais: tem 
resistido a todos os tremores de terra que tiveram resso- 
nância em Évora, mesmo o de 1755". 

No paço renovado e acrescentado, e que viria a ter a 
sua formo actual no tempo dos seus sucessores D.Teotónio 
de Bragança (1578-1602) e, principalmente, D. José de 
Melo (1611-1633), cujo brasão ainda encima a porta 
principal do octual Museu, recebeu dignamente D. João 
de Melo, em Novembro de 1571, o Cardeal Miguel 
Bonelli, sobrinho do Papa S. Pio V e também conhecido por 
Cardeal Alexandrino, porque o tio Papa era natural, como 
naturalmente o sobrinho, da pequena cidade de 
Alessandria, no centro da Itália.20 

Vinha o purpurado em missão de unir os Reis de 
França, Espanha e Portugal numo aliança contra os turcos, 
que ameaçavam a Europa desde a conquista de 

" António Fronto, o. c., pág. 141, o respeito do lotol do residência de D. Joõo de Melo escreveu: "Dizem que morou em Èvoro no Palácio do 
Sertório e fundou de novo o Poço Arquiepistopol, pegado com o Sé. A este ocrescentorom os arcebispos D. Teotónio e D. José de Melo. Armou-lhe 
D. Joõo no oito, um jardim pênsil, onde agora são galerias. Para criar o jardim, pelo meio do parede mestra, fez até ao mais alto o gargalo de um 
poço, de que se tirou água. Ainda hoje existe tomo em armário", o que é confirmado pelo actual director do Museu de Évora," talquolmente a 
existência do poço dentro do Claustro. D. Henrique, seu antecessor, na Mitra de Évora, segundo António Franco habitou primeiramente na Rua da 
Mesquita (actualmente denominada do Arcebispo D. Augusto Eduardo Nunes, que ali viveu e morreu depois do exilioem Elvas (1912-1914), no 
antigo Convento dos Carmelitas Calçados, e depois da morte de D. João de Melo, quando reassumiu a Mitra eborense olé ser proclamado Rei, época 
em que esteve hospedado na Universidade, Franco, o. c., pág. 258. 

" A encomenda deste valioso políptico, o melhor conjunto de pintura flamengo existente em Portugal, é atribuída ao bispo D. Afonso de 
Portugal, mecenático fundador da Caso Vimioso, situada fronteira à Catedral, e cujo brasão figura por cima da parte mudejar da Capela Baptismal 
da Catedral. Transferido então para a Capela e salas seguintes do Paço Arquiepiscopal, quando foi construída a nova Capela-mor joanino, na primeira 
metade do século XVIII, ao ser ocupado o Poço pelo Estado em 1912, foi por isso mesmo esbulhado ã Arquidiocese. 

" Segundo António Franco, o. c., pág. 140, este episódio, refere-se ã coragem do Arcebispo e ó veneração devida a um púlpito venerando, 
onde pregaram Famosos oradores sogrados, como Frei Luis de Granada, D. Frei Bartolomeu dos Mártires, Frei Luis de Baena e Frei André de Resende 
- todos dominicanos - e S. Francisco de Borja, jesuíta. Refere também que o venerável púlpito foi oferecido à igreja paroquial de Santiago de 
Escoural; porém, como esta igreja foi tristemente incendiada por ocasião da proclamação da República em 1910, e depois profanada, sendo utilizada 
como Escola e Estação dos Correios, não se sabe o que foi feito dele, porquanto felizmente já restaurada a igreja nesta segunda metade da actual 
centúria, nada mais se soube do vetusto púlpito. 

M A. Pinto Cardoso, o Cardeal Alexandrino em Évora, in "Eborensia" - VII (1944) 13-14, pág. 82. -Trato-se de um interessante e minucioso 
relato de viagem, escrito pelo cronista João Baptista Venturini, que acompanhou o Cordeal Alexandrino a Portugal, Espanha e frança, e que se 
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Constantinopla em 1453 e que, entretanto, durante esta 
missão hoviam sido derrotados em Leponlo, no Mediter- 
râneo, pelos príncipes, cristãos, em 15 de Outubro de 
1571. A visita do Cordeal italiano a Évora, onde esteve à 
ida e à volto para Roma, é descrita com muitos e interes- 
santes pormenores, pelo cronista italiano da viagem, 
Giovanni Battista Venturini, não sem olguns erros geográ- 
ficos e históricos locais. A respeito do Arcebispo de Évora 
D. João de Melo, que o foi esperar com os principais 
Autoridades eborenses, o Exército, o Clero e o Povo, 
escreveu o cronista Italiano: "Veio ao encontro o 
Bispo de Évora, homem de 50 anos, extenuado e 
representativo de santidade, com muito do clero e 
outros21. Esta observação de Venturini a respeito de 
D. João de Melo é bastante significativa para aquila- 
tar a sua virtude e o seu corpo extenuado aos 50 anos 
de idade. 

Chegada a embaixada à Catedral de Santo Maria, veio 
ao seu encontro o Clero em procissão e, feita oração, o 
Cardeal entrou ali ao lado, no Palácio do Arcebispo "que 
pagou a despeso" - nota o cronista - «e onde se encontrava 
sumptuoso aparato para o legado e para os prelados e 
outros». E continua Venturini: "0 mesmo era nos cosas 
nobres que os receberam esplendidamente: os aposentos, 
além dos enfeitesde finos estofos de Flandres, estavam lodos 
cobertos, por terra, de tenros e verdes juncos marinhos, que 
usam nos tempos de alegria e de núpcias"22. 

Para avaliarmos como então o Prelado e os cónegos 
eborenses viviam desafogadamente, o cronista italiano 
observo: "0 Arcebispo vale 40 mil escudos; o Deão, um 
quinto e meio, isto é 3750 ducados; o Arcediago, 1500 
ducados; olesoureiro, 1250 ducados (500 réis); o Chantre, 
1250 ducados (500 réis); os Cónegos, em número de 25, 
recebem cada um 1250 ducodos (500 réis)23. 

Movido pelo zelo pastoral incutido pelo Concilio de 
Trento e com a experiência do Sínodo que convocara em 
Silves, D. João de Melo reuniu três Sínodos em Évora: a 11 
de Fevereiro de 1565, portanto um ono opôs a sua posse de 
Arcebispo de Évora; o Sínodo da Província Eclesiástica de 
Évora, em Setembro de 1567; e o Sínodo Diocesano de 
156924. 

Do 1 ° Sínodo, em que perorou eloquentemente em 
latim, mau grodo os seus 72 anos de idade, Mestre André 
de Resende, acerca da sua actualidade para a defesa e 
conservação da fé e extirpação das heresias, o Arcebispo 
publicou em Julho de 1565, as respectivas "Constitui- 
ções", juntamente com as do Cardeal D. Afonso, de 1534, 
num raro volume, encadernado em pergaminho, que se 
conserva entre os "Reservados" da Biblioteca Pública de 
Évora2', impresso na tipografia eborense de André de 
Burgos, cavaleiro da casa do Infante D. Afonso. 0 volume 
abre com um pórtico renascentista, cercando o brasão de 
D. João de Melo, pórtico aliás mais modesto do que o do 
Infante D. Afonso, devido à estirpe real deste último. 

encontra na Biblioteca Apostólica do Vaticano, Val. Lat. 12311, f. 360; e Vat. Lai. 12285, ff. 81 -82. A por de algumas inexactidões geográficos e 
bistóricas, como chamar Pária ao Bispo de Évora D. Paio, teatinos, os jesuitos (os lealinos foram fundados por S. Caetano de Tiete e aprovados pelo 
Papa Poulo IV (1555-15-1559); e os jesuítas por Santo Inácio de Loiola e aprovados por Poulo III (1534-1549); bem como a água da Prola provir 
do Monte Udinarl Contudo faz um magnifico elogio da cidade de Évora, cujo história lhe fora contada pelo douto humanista eborense Mestre André 
de Resende, durante duas horas. Elogiou ainda os manjares citadinos, nomeadamente os lautos banquetes, que duravam duas a três horas, as casas 
bem adornados, ele. 

" João Baptista Venturini, o. c, pág. 82. 0 Bispo, aliás Arcebispo, de Évora, era o nosso D. João de Melo. 
n João Baptista Venturini, o. t, pág. 85. 
" João Baptista Venturini, o. c., pág. 85.0 número de cónegos é decerto exagerado, o não ser que o mesmo número incluo os meios cónegos, 

quarlanários e até beneficiados. Tradicionalmente o número de cónegos da Catedral eborense tem sido de 10, sendo as dignidades Deão, Chantre, 
Arcediago, Mestre Escola, Tesoureiro-mor, Arcediagos do Bago (báculo) e Arcediago de Lavre. Actualmente já não existem no Cabido eborense as 
dignidades de Mestre-Escola e Arcediago do Bago e de Lavre. Então, o Cabido de Évora era de tal maneira rito, talvez o mais rico de Portugal, que 
El-Rei D. Manuel I, quando nasceu o seu filho D. Henrique disse-lhe que não linha mais nada para lhe dor, a não ser uma tonezia em Évora, António 
Fronto, o. t., pág, 138: "Venhais embora, meu cónego de Évora, nem lenho por ora coisa moio, vos possa prometer". 

" Chantre Alcântara Guerreiro, o. c., pág. 48 . - Nos Sínodos Episcopais, ao contrário dos Concílios, em que os Padres do Concilio tomem decisões, 
fazem-se somente recomendações, segundo o actual Código do Direito Canónico que, no Cânone 446, reza assim: "0 Bispo diocesano é o único 
legislador no Sínodo diocesano, os demais membros dele têm somente voto consultivo; unicamente ele subscreve as declarações e decretos, que 
só podem publitar-se em virtude da sua autoridade". 

" Constiluições de D. João de Melo, Biblioteca Pública de Évora, Reservados, 412,1565. Na tola 617, em volume de papel está a edição das 
Consliluições de D. João de Melo por D. José de Melo, em 1662. 
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Praticamente ambas as "Constituições" contêm o 
mesmo número de títulos [33] e de folhas [86], o que 
mostra que o Arcebispo se inspirou nas "Constituições" do 
seu antecessor, com a diferença de que no titulo XI, 
respeitante aos priores e curas, as de D. Afonso acrescen- 
tam as principais doutrinas catequéticas que eles deviam 
ensinar ao povo de Deus: mandamentos da Lei de Deus e 
da Igreja, sacramentos, pecados capitais, obras de mise- 
ricórdia, Padre Nosso, Avé Maria e Credo. Entre as 
duas "Constituições", na edição de 1565, há quatro 
folhas intituladas "Considerações dalguns mistérios 
da Missa". 

Os títulos das "Constituições" de 1565 são os seguintes; 
I - do sacramento do baptismo; II - do sacramento da 
confirmação; III - do sacramento da confissão; IV - do 
sacramento da comunhão; V - do sacramento da extrema 
unção; VI - dos santos óleos; VII - do sacramento da ordem; 
VIII - do sacramento do matrimónio; IX - das festas de 
guarda; X - da vida e honestidade dos clérigos; XI - dos priores 
e dos curas; XII - dos racioneiros e beneficiados de benefícios 
simprezes (simples?); XIII - dos benefícios e serventias de 
igreja; XIV - dos enterramentos XV - das imunidades das 
igrejas e isenção das pessoas eclesiásticas, proibição de 
comer, beber, jogos ou representações nas igrejas e nos 
adros delas; XVI - ornamentos do altar, como se hão-de 
limpar e consertar os altares e os igrejas; XVII - das pratas das 
igrejas e bens próprios delas; XVIII - dos emprezamentos e 
suas primícias; XIX - dos dízimos e primícias; e XX e XXI - dos 
testamentos; XXII - dos sacrilégios; XXIII - dos excomunga- 
dos; XXIV - como se hão-de guardar os mandados dos juízes 

e superiores; XXV - dos pecados públicos; XXVI - das procis- 
-sões; XXVII - das rezas e ofícios divinos; XXVIII - das 
querelas e denunciações feitas aos oficiais de justiça; 
XXIX - de quem deve estar presente nas visitas pastorais; 
XXX - dos que hão-de ser presentes ao Sinodo; XXXI - das 
cartas de excomunhão; XXXII - dos vigários da Vara; 
XXXIII - de quem é obrigado a ler estas Constituições, e 
como se hão-de ler ao povo; e a quem aplicar as penas que 
por elas não forem declaradas. 0 prior, cura ou capelão, 
à estação da Missa devia ler aos seus fregueses duas 
Constituições, (isto é, dois títulos das Constituições?). 

Nos "Reservados" da Biblioteca Pública de Évora 
existe a edição da "vila de Madrid", de 1622, das 
"Constituições" de 1565 de D. João de Melo, publicadas 
por 0. José de Melo, um dos seus sucessores na mitra de 
Évora (161 1-1633)2Í. Ainda houve uma outra edição 
mandada imprimir em Évora, na tipografia da Universi- 
dade pelo Arcebispo D. Miguel de Távora, que procedeu 
à segundo sagração da Sé, após a construção da nova 
capela-mor joanina, mas que não se encontra nem no 
Arquivo capitular de Évora, nem na Biblioteca Pública da 
nossa cidade, mos referida por Frederico Palomo27. 0 
facto da sua reedição em dois séculos sucessivos mostra 
a sua importância e actualidade, tanto mais que, desde 
D. João de Melo, não mais se realizaram Sínodos na 
Arquidiocese de Évora. É outrossim um elogio para o 
Arcebispo calipolense cujas "Constituições" e o "Regimen 
examinatorum" do seu sucessor, depois do regresso do 
Cardeal D. Henrique ao governo da Arquidiocese eboren- 
se, D. Teotónio de Bragança, em 1598, são consideradas 

Biblioteca Público de Évoro, coto D. José de Melo, 1622. ■ É interessante notar que neste mesmo reservado do B. P. de Évora, a 1,' tolha 
tem manuscritas as palavras "Serra de Osso", o que denota haver pertencido ao Convento dos Pobres do Pobre Vida do Convento de S, Paulo da 
Serra de Osso, cuja aprovação o Cardeal D. Henrique, pela segunda vez Arcebispo de Évora, em 1578, alcançou do Papa Gregório XIII para os 
eremitas da Serra de Ossa, passarem à vida cenobitica, depois de algumas centenas de anos de vida eremitica. Com o extinção dos Conventos em 
1834 os livros conventuais foram recolhidos no Biblioteca Pública de Évora. Neste reservado conlêm-se também as "Consliluiçães do Arcebispado 
de Lisboa", publicados pelo Cardeal D. Afonso, Arcebispo de Lisboa e Administrador do bispado de Évora (1523-1540), que as aplicou ã nossa Diocese, 
razão por que vêm publicadas junlamenle com as de D. João de Melo, mesmo por lerem servido de modelo para Évora. Aqui figuram com a 
reprodução de um pórtico renascentista, enquadrando o brasão dos filhos de D. Manuel e a sigla IH5, então ainda não emblema da Companhia 
de Jesus, fundada em 1540 por Santo Inácio de Loiola, mas já muito propagandeada pelo eminente pregador franciscano quatrocentista italiano 
S. Bernardino de Sena. Explica-se também a inserção das "Constituições" de Lisboa com as de Évora, porque até a Diocese de Évora ser elevada 
em 1540 a Arcebispado, com a nomeação de D.Henrique paro Arcebispo, no tempo do seu irmão D.Afonso, era sufragânea de Lisboa. No Arquivo 
do Cabido do Sé de Évoro,CEC,4-VI, existem outrossim as «Constituições do Bispado de Évora», publicadas pelo Infante D.Afonso em 27 de Moio 
de 1534 com Prólogo do Infonte portada com o seu brasão régio impressas em Lisboa em 1534. 

v Frederico Palomo, Cxigências de formação do Clero eborense em fins do século XVI. 0 "Regimen ab examinaloribus de 
D.Teotónio de Bragança, in Actas do Congresso de História do IV Centenário do Seminário de Évora, II póg, 82, nota 4. 
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as obras de maior exigência na formação do clero do 
Arcebispado na segunda metade do século XVP. 

Essas exigências concretizaram-se ainda na ordem 
dada pelo Prelado calipolense para que, todos os anos, os 
capelães deviam assistir às aulas de casos de consciência na 
Universidade de Évora, tendo elaborado uma lista de todos 
aqueles que a tanto eram obrigados, e ele mesmo foi assistir 
a uma das aulas28. 

No Arquivo Capitular da Sé de Évora existe um volume 
em pergaminho e encadernado em couro, denominado 
"Constituições da Igreja da Sé", de 1569, e que, por vezes, 
se confunde com as "Constituições do Arcebispado". Limita- 
se porém, ao serviço da Catedral, sendo mais propriamente 
um "Regimento do Côro", inserindo: o "Regimento do 
Breviário Romano", que começou de se rezar a 24 de 
Dezembro de 1570; o "Regimento da Sacristia"; o "Regi- 
mento das Criações de Cónegos", do qual o Cabido discordou 
em alguns pontos2' e do Decreto do Arcebispo, ordenando a 
respeito deste livro "que se lenha em bom recato preso no 
Choro, por uma cadea que tem, como eslava para se poder 
ver e ler todas as vezes que for necessário. Assina: "0 
arcehispo"30. Acerca do Regimento da Capela do Coro da Sé, 
existe também no Arquivo Capitular um pequeno mas 
interessante documento do Prelado31. 

Cinco cartas originais de D. João de Melo conservom- 
■se no Arquivo Capitular respeitantes ao clero da 
Arquidiocese: a) Carla de 16 de Dezembro de 1564, com 
a provisão de Vicente Guerreiro para Capelão da Sé; 
b) carta de 23 de fevereiro de 1565, concedendo vestes 
especiais aos bacharéis da Catedral; c) carta de 2 de Abril 
de 1565, criando três beneficiados na igreja de Santo 
Antão, em Évora; d) carta de 28 de Fevereiro de 1567, 
convocando o Sínodo Provincial para 1 de Março de 
I56732; e) carta de 2 de Outubro de 1568, criando o 
Priorado de Monforte33. Ainda no mesmo Arquivo existe 

um Livro dos Acórdãos do Cabido de I Agosto de 1567, 
em que a Corporação Capitular afirma que somente com 
receio das censuras eclesiásticas pagará o subsidio para 
o Colégio da Purificação, imposto pelo Cardeal 
D. Henrique38. 

No seu pontificado eborense D. João de Melo teve o 
desgosto de ver mutilada a sua arquidocese com a criação do 
bispado de Elvas, pedida por El-Rei D. Sebastião ao Papa S. 
Pio V. Geralmente as mutilações das dioceses já existentes 
em prol da criação de novos bispados provoca reacções 
negativas nos Prelados e Cabidos, que não veem com bons 
olhos tais mutilações. Com a criação do bispado de Elvas deu- 
se o mesmo. Por isso, o Sumo Pontífice referido, no Breve de 
15 de Dezembro de 1569, "em nome da santa obediência", 
exigia a D. João de Melo e ao Cabido eborense que 
apresentassem as razões por que se opunham à criação do 
bispado de Elvas35. 

Formada pelas vilas de Campo Maior, Ouguela e 
Olivença, que então pertenciam ao bispado de Ceuta, e pelo 
bispado de Tânger, que outro Breve do mesmo Papa man- 
dava anexar ao de Ceuta, a 9 de Junho de 1570, seriam 
retiradas à arquidiocese de Évora, além da região de Elvas, 
as vilas de Assumar, Avis, Monforte e Veiros, ficando a nova 
diocese sufragânea do arcebispado de Évora36. Não consta 
do Arquivo Capitular de Évora (onde se encontram estes três 
Breves) qual foi a resposta de D. João de Melo e do seu 
Cabido. Contudo S. Pio V, pela Bula Super Cunclas, de 9 de 
Julho de 1570, criou a nova diocese de Elvas37que, afinal, a 
pedido do Rei D. Luís, em 30 de Setembro de 1881, pela Bula 
Gravissimum Christi, o Papa Leão Xlil veio a suprimir 
juntamente com as dioceses de Aveiro, Castelo Branco, 
Leiria e Pinhel, das quais somente Aveiro e Leiria foram 
restabelecidas no século actual. 

Talqualmente o seu antecessor e sucessor, Cardeal 
Arcebispo D. Henrique, D. João de Melo escreveu estas 

" Fortunato de Almeida, o. (., T. Ill, P. II, pág. 306. 
Arquivo Copitular do Sé de Évora, CEC13 - VII. 

10 Arquivo Capitulor, Lt., opesar de Silva Tavares indicar CEC 4. 
31 Fortunato de Almeida, o. t., pág. 519 
32 Arquivo Capitular, EE 21. No verso apresenta o selo grande do Prelado. 
33 Arquivo Capitular da Sé de Évora, EE 21. Não apresenta selo episcopal. 
"Arquivo Capitular, EE21,21b, 21c, 21 d,e21 e. 
33 Arquivo Capitular do Sé de Évora, BB VIIB. 
31 Arquivo Capitular da Sé de Évora, BB VII a. 
37 Arquivo Capitular da Sé de Évora, BB VII b. 
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obras espirituais raríssimas: "Principias e fundamentos da 
Christandade, ou diálogo com hum breve sumario de lem- 
branças que cada hum deve guardar no estado de vida, que 
tomou". Escreveu esta obra como Bispo de Silves e imprimiu- 
a em Lisboa, reimprimindo-a em Évora por André de Burgos, 
em 1566; e "Declaração dos Mistérios da Missa", publicada 
em Évora por Martim de Burgos, em 8 folhos. 0 Arcebispo D. 
Teotónio de Bragança mandou imprimir oito mil exemplares 
deste opúsculo para espalhar pela Arquidiocese de Évora38. 

Modelo de bom pastor e extenuado por fatigantes 
cuidados pastorais, apenas com 53 anos, a 5 de Agosto de 
1574, dia de Nossa Senhora das Neves, D. João de Melo 
falecia no Paço Arquiepiscopal de Évora, sendo sepultado 
na Capela da Ceia do Senhor, reflexo da sua ardente 
devoção do sacramento da Eucaristia, que ele tanto 
defendera no Concílio de Trento contra os protestantes. 
Trasladado como recordei, no início deste ortigo, para a 

nave lateral fronteira, do lado da Epistola, 
sobre as suas ossadas ainda se pode ler o 
simples epitáfio: D0MJ0Ã0 DEMELLO ARCE- 
BISPO 0'EV0RA. FALLECEU A 5 D'AGOSTO 
DE 1574. 

0 Cabido elegeu logo o cónego 
Dr. Paio Rodrigues de Vilarinho para 
provisor, isto é, presidente de Tribunal 
Eclesiástico, e os cónegos Diogo Mendes de 
Vasconcelos, Francisco de Melo e Joane 
Mendes de Fraga para governarem o 
arcebispado até à nomeação do novo Arce- 
bispo, que foi precisamente o anterior a D. 
João de Melo, o Cardeal Infante D. 
Henrique, agora já liberto da regência do 
Reino, porque o sobrinho D. Sebastião 
atingira o maioridade para desgraça do 
Reino, que com a sua morte em Alcácer- 
Kibir, quatro anos depois, fez subir ao 
trono o Cardeal Arcebispo de Évora, alfim 
para morrer com ele, em 1580, a indepen- 
dência nacional. 

Convém acrescentar que D. João de 
Melo e Castro, sendo Arcebispo de Évora, teve como 
secretário o padre Jerónimo de Almeida, natural de Marco de 
Canavezes, do bispado do Porto, cuja "capacidade e inteire- 
za de costumes" foram elogiadas por Barbosa Machado3'. 
Na nossa Arquidiocese, Jerónimo de Almeida foi também 
beneficiado da igreja matriz de Alcáçovas e cónego meio 
prebendado da Catedral desta cidade, de que tomou posse 
em 1563. Renunciando ao canonicato em 1590, retirou-se 
para a terra natal, onde faleceu em 1618. Estava ainda em 
Évora em 1582, quando aqui chegaram os restos mortais de 
D. Sebastião a caminho dos Jerónimos, em Lisboa, e que 
descreveu na obra "Relação da forma como em 1582 foi 
recebido o cadáver de El-Rei D. Sebastião na cidade de 
Évora", manuscrito que Barbosa Machado dizia encontrar- 
se, no seu tempo, na "História Sebastica", de Frei Manuel dos 
Santos, monge cisterciense e cronista da mesma Ordem, 
págs. 481 e seguintes40. 

38 "Livro dos Acórdãos do Cabido" fl. 20 v; CEC13 - VIII. 
31 Barbosa Machado, 0: t., pág. 480. 
w Barbosa Machado, I. c.. 
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Como se veste a Padroeira de Portugal 

1. Introdução 

Por proposta de D. João IV, foi Nossa Senhora da 
Conceição de Vila Viçosa eleita padroeira do Reino, em 
cortes, a 25 de Março de 1646. Naturalmente constituía 
objecto de culto do seu tempo. A devoção por esta imagem 
compreende-se por força da tradição, a que não era 
estranho o nome de Nuno Álvares Pereira. 

Também em 1646 os tempos eram difíceis, os riscos 
da guerra da Restauração eram imensos e os milagres 
possíveis de Nossa Senhora, a sua intercessão a favor da 
causa bragantina, dir-se-ia fundamental. 

Esta imagem conserva-se ainda no Igreja do Castelo 
de Vila Viçosa. E uma figura gótica com 1 m e 25 cm de 
altura e executada não no mármore de Vila Viçosa, mas 
em pedra ançã provavelmente da Batalha. 

Há muitas histórias que se prendem com esta escul- 
tura. Os calipolenses, compreensivelmente orgulhosos 
por guardarem a imagem de Nossa Senhora da Concei- 
ção, que foi feita Rainha de Portugal, têm multiplicado as 
lendas. Assim, há os que afirmam ser sinal de salvação de 
toda a sorte de naufrágios a areia que se deposita nos pés- 
da Senhora. Há, porém, os que relatam milagres, inclusi- 
ve associam a vitória do cerco de Caracena em 1665, em 
que o exército castelhano foi definitivamente vencido, à 
intervenção da Senhora coroada em 1646. Há lendas que 
se multiplicam e que se entendem, dada a importância 
que a imagem passou o ter aos olhos do mundo, a partir 
desse ano, quando foi feita Padroeira de Portugal. 

Ainda hoje esta imagem é procurado por muita gente 
desejosa de saber o que pensa a Virgem acerca de este ou 

Maria Teresa Guimarães de Sousa da Câmara * 

aquele acontecimento, ou qual a sua opinião sobre deter- 
mina do projecto. Ao olharem-na, dizem "Está com bom 
parecer" ou "Está com mau parecer". Pensam ver no seu 
ar pálido e triste ou no brilho do seu rosto a resposta certa 
aos próprios anseios. Na verdade, esta sensação é propor- 
cionada pelo reflexo da luz que, com mais ou menos 
intensidade, dá à Senhora aspectos diferenciados. 

Somos levados a crer, no entanto, que nem sempre 
esta imagem despertou tanta atenção. Assim, temos um 
tempo antes da suo consagração como Rainha de Portu- 
gal, e um outro após a sua implantação como Padroeira 
do Reino. 

Ora é precisamente sobre este último período que 
desejamos pronunciar algumas consideraçães relatando 
não só a magnificência do guarda roupa, como dos 
adornos de pedras preciosas, ouro e prata que enrique- 
cem a imagem. 

2. Guarda Roupa 

Se há dúvidas em relação à data e origem da imagem 
de Nossa Senhora da Conceição, a tradição mostra-se 
convicta quanto ao guarda roupa, persistindo em afirmar 
que a Santa mãe é vestida desde que chegou à igreja. 

Mas, o certo é que as circunstâncias da História 
encarregaram-se de substituir os simples mantos por uma 
sumptuosa indumentária. Pois não fosse a eleição de 
Nossa Senhora da Conceição, como Padroeira de Portu- 
gal, um evento oportuno para Reis e Rainhas se desfaze- 
rem de parte de seu património em favor da Virgem 
Imaculada. Assim sendo, D. Catarina, filha de D. João IV 

* licenciada em Ciências Históricas 
Diptomada com o Curso de Ciências da educação 
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e Rainha de Inglaterra, D. Pedro II, D. João V, D. Maria I 
e ainda a Rainha Senhora D. Amélia ofertaram, cada um 
em sua época, magníficas vestes e valiosas alfaias. 

Mas, as doações feitas à imagem e à Igreja doCastelo 
não partiram unicamente da Casa Real. Muitos particulares 
conduzidos por um impulso generoso também quiseram 
participar, manifestando assim a suo devoção pelo respeitá- 
vel figura de Nossa Senhora da Conceição. 

Logo, no dia 17 de Junho de 1665, perante uma 
assistência de mais de vinte mil pessoas, quis o marquês 
de Marialva depor aos pés da Virgem bandeiras e troféus, 
prestando deste modo uma homenagem grata pela vitó- 
ria dos portugueses. 

Há também noticia de que, ainda no séc. XVII, a 
Virgem Santa e o Menino Jesus, que traz nos seus braços, 
foram contemplados com duas formosas coroas de prata 
respectivamente, e que esta dádiva foi da responsabilida- 
de de D. Fr. Luís da Silva Teles, Arcebispo de Évora. 

De facto, os donativos sucederam-se, e, em todos os 
períodos, houve sempre quem se destacasse na oferta de 
riquíssimos trajes e jóias. A Condessa de Alva, D. Constança 
Luisa Paim ao entregar um ramo de pingentes de pérolas 
e um bonito adorno de ouro e esmeraldas e a família 
Galveias por ter legado duas coroas de ouro e um enfeite 
de diamantes e rubis distinguiram-se, mas não deixam de 
constituir um pequeno exemplo, entre muitos outros que 
se prontificaram a presentear a Padroeira do Reino. 

Ora, falar do guarda roupa oferecido, sem conhecer 
o modo como veste a Imaculada, pouco significa. Conse- 
guir dar vida à vestiário, transformando a natureza morta 
em beleza em movimento dir-se-á essencial. Logo, atri- 
buir dinamismo à imagem pressupõe resguardá-la e é, 
precisamente, nesta órbita que se movimenta a Aia'. Esta 
figura tem a seu cargo a preservação, defesa evalorização 
da indumentária de Nossa Senhora da Conceição, bem como 
o dever de a vestir e despir em cada época festiva. Para 
quatro festas quatro trajes diferentes: um para a festa do dia 
8 de Dezembro, outro na quadra da Quaresma, outro na 
Páscoa e ainda outro no dia 15 de Agosto. 

Na verdade, toda a arte, e a de bem vestir não foge 
à regra, tem a sua técnica. Neste caso os cuidados 
especiais são tomados em linha de conta e escrupulosa- 

mente cumpridos, não fosse tratar-se de uma imagem 
muito antigo que representa a respeitosa e digníssima 
Nossa Senhora da Conceição. 

Pois bem, vejamos então como se processa a prepa- 
ração e arranjo da Senhora, detalhando os momentos 
decisivos para o seu embelezamento. 0 primeiro passo a 
dor revela-se idêntico em qualquer festejo, pois trala-se 
de colocar um manto de serapilheira, para proteger a 
escultura, assim como os diferentes vestidos. Depois de 
recatada com a respectiva roupa interior, a imagem é 

. coberto por uma camisa e uma saia, colocando-se em 
seguida o vestido, entre variadíssimos que lhe foram 
oferecidos. A ocasião dita a roupa e esta, por fim, exige 
uma ornamentação a condizer. Assim, escolhem-se os 
brincos, os broches e o cinto e por último põe-se a coroa. 

3. Conclusão 

D. João IV coroou Nossa Senhora da Conceição como 
Rainha de Portugal e no séc. XIX D. João VI, reconhecendo 
a protecção eficaz da Padroeira do Reino pela libertação 
do domínio francês, criou a ordem militar de Nossa 
Senhora da Conceição de Vila Viçosa. 

Mas, muito pouco se sabe da sua história nos séculos 
XIV, XV e XVI e o que se conhece está envolto em mistério e 
lenda. Assim, há quem diga que esta vetusta imagem 
apareceu a D. Nuno Alvares Pereira na praia, acompanhada 
de dois onjos. Outros, porém, afirmam que fora encontrada 
na praia de Peniche, dentro de um caixão, em que se indicava 
ser destinada ao Castelo da referida vila. E, ainda, há aqueles 
que adiantam ler sido fabricada em Inglaterra. 

Seja como for, o que é certo, é que a imagem da 
Santíssima Virgem se foi tornando, ao longo do tempo, 
motivo de grande veneração. 

Mas, vale a pena perguntar; será que hoje, pelos 
riquíssimos adornos e esplêndidos trajes, a imagem sus- 
cita maior devoção que ontem? Na verdade, se o guarda 
roupa da Senhora pouco contribui para o despojamento 
interior do crente, já a sua beleza não pode deixar 
indiferente a emoção do fiel, e, ossim, o simples acto de 
contemplar a santa figura, decerto que fará sempre 
brilhar lágrimas em muitos olhos. 

1 Este tcrgo é exercido por um membro feminino cujo eleição é feito entre os fomílios onligos do Vilo. 
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António de Oliveira de Cadornega 

e a sua "História Geral das Guerras Angolanas" 

Um Historiador e Etnógrafo do Séc. XVII, natural de Vila Viçosa. 

Beatrix Heintze * 

Vila Viçosa foi a terra natal dum historiador, cuja obra, 
não só no estrangeiro mos também em Portugal, merece 
actualmente muito pouca atenção: António de Oliveira de 
Cadornega. É certo que o seu nome pôde tornar-se conhecido 
am anos recentes, pelo menos naquela vila, através da 
publicação do sua "Descripçam da muita populoza e sempre 
leal Villa Viçozo Corte dos Sereníssimos Duques dos Estados 
de Bragança e Barcellos"1, mas, paro além disso, pouco se 
sabe a seu respeito. Injustamente, pois que a sua obra 
principal conta-se entre as mais importantes fontes históricas 
do sec. XVII, embora não sobre Portugal ou outro país 
europeu, mos sobre a longínqua Angola, em Africa. Dado 
que o seu trabalho sobre Vila Viçosa já não necessita 
propriamente de ser apresentado nesta localidade e 
também jã obteve a apreciação devida2, iremos aqui 
acupar-nos em especial daquilo que neste autor é a 
grande obra da sua vida e que mesmo entre os africacnistas 
ainda não obteve o merecida atenção; a "História Geral 
das Guerras Angolanas"3. 

Nem sempre o qualidade duma obra é decisiva na sua 
divulgação e recepção. Assim acontece também com os 
nossas fontes escritas mais importantes para a História de 

África. Por exemplo, o livro de Duarte Lopes e Filippo 
Pigafetto4 é conhecido e citado muito para além do estreito 
círculo dos historiadores do Reino do Congo, bem como o livro 
de Giovanni Antonio Cavazzi sobre o Congo e Angolo5, por 
assim dizer, para os conhecimentos básicos dos africanistas. 
Por outro lado, é bem possível que não tenha ouvido falar da 
obra de Cadornega sobre Angola quem não se ocupou da 
História deste país no sec. XVII. Neste contexto, eu considero- 
-a exactamente tão significativa como as obras dos autores 
ontes referidos, um parecer em que não estou isolada. Pois 
já Childs em seu tempo sentenciou: "Para a sua época e 
circunstâncias, é na verdade um trabalho notável. E quase 
único; poucos são, de facto, naquela época, os estudos 
históricos versando a África Central"'. Mas, apesar desta 
apologia, o grau de conhecimento da obra, para além dos 
interesses específicos regionais, pouco ou nada aumentou 
nas décadas seguintes. 

Duas razões essenciais são aí, por certo, em especial 
responsáveis. Por um lado, a data da primeira publicação, 
e por outro a língua em que foi escrita e divulgada. 0 livro 
de Lopes e Pigafetto, por exemplo, surgiu pela primeira 
vez em 1591, em italiano, e foi então nos anos seguintes 

'Lisboa 1983, ed. HEITOR GOMES TEIXEIRA. 
2 HEITOR GOMES TEIXEIRA in ANTÓNIO DE OLIVEIRA CADORNEGA, op. cil. 

. 13 vols., eds. JOSÉ MATIAS DELGADO e MANUEL ALVES DA CUNHA, Lisboa 1940-1942 (1680-1681), Vol. 2 também publ. em Portugal em 
Africa Se 9,1901 e 1902. 

4 Ver sobretudo a notável ed. Francesa de WILLY BALL (ed.), Descriplion du Koyaume du Congo et des Conlrées Environnanles. Por D. LOPES 
et F. PIGAFETTA (1591), Louvoin et Paris 2 1965. 

2 GIOVANNI ANTONIO CAVAZZI DA MONTECUCCOLO, Islorica descrízione de "Ire" regra Congo, Molambo el Angola, ed. FORTVNATO 
ALAMANDINI, Bologna 1687. Uma trad, portuguesa apareceu com o titulo Descrição histórica dos Irés reinos Congo, Malamba e Angola, Tradução, 
notas e índices GRACIANO MARIA DE LEGUZZANO, Lisboa 1965,2 vols. 

' GLADWYN MURRAY CHILDS, "The peoples of Angolo in the sevenleenlh century according lo Cadornega", Journal of Âfrican Hislory 1(1), 
1960, p. 271. 

* Do Frobenius ■ Inslilul, Frankhrl - ora • Mo/n. 
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